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ACTOS DO PODER EXECpTIITO
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores

—Directoria Geral de Contabilidade—Capital
Federal, 9 de agosto de 1895.

Sr. 1° secretario da Camara dos Deputados
—Tenho a hanra de transinittir-vos, para os
fins convenientes, a inclusa mensagem do
Sr. Presidente da Republicas solicitando o
credito necessario para as despezas a fazer-se
com as honras e homenagens instituida.s pelo
decreto n. 1.30, do 24 de janeiro de 1891, á
memoria, do eminente cidadão general Ben-
jamin Constant Botelho de Magalhães.

Saude e fraternidade.— Gonçalves Fer-
reira.

•••n•• n•n•n

n. 26, de 30 de dezembro de 1391, relativa-
mente às honras e homenagens instituidas
pelo decreto n. 1.320, de 24 de janeiro do
mesmo anno, á memoria do eminente cidadão
general Benjamin Constant Botelho de Maga-
lhães, e bena assim todos os papeis referentes
a este 'assumpto, afim do que vos digneis de
resolver a respeito do credito nocessario para
ds despezas não só com a estatua e o mau-
seléo, mas tatabem com a medalha commemo-
rativa. .

Capital Federal, 9 de agosto de 1895.—
Prtelente J. de Moraes Barros, Presidente da
Republica.

Sr.l:Preside.nte da Republica — Tenho a
honra de reportar-me ao acto do governo pro-
visorio relativo ás manifestações de reconheci-
mento patriotico contidas no decreto ri. 1.320
de 24 de janeiro de 1891, e que tem de tradu-
zir-se em honras e homenagens á memoria
do eminente cidadão general de brigada Ben-
jamin Constant Botelho de Magalnães, de
saudosa recordação, as quaes porém não pu-
deram ainda ser levadas a &feito.

O texto do referido acto determinou:

1 0 , que,se erigisse na praça da Republica a
estatua daquelre cidadão;

2', que ,passase a denominar-se « Instituto
BenjaminConstant s o instituto dos meninos
cegos des desta es.pital;

que se cunhasse uma medalha comme-
morativa Aos relevantes serviços prestados
pelo mesmo cidadão, afim de ser destribuida
aos membros do Congresso Nacional, Ao Poder
Executivo,' da alta magistratura e a todos os
estabelecimentos publicos de instrução do
exercito e da. armadasbem como aos membros
destas duas grandes classes;

4", que 'se erigisse no cemiterio onde foi
inhumado O mesmo cidadão um mausoléo em
que seriam recolhidas suas preciosas cinzas.

Quanto á segunda disposição, acha-se ella
desle muito tempo cumprida.

Sobre as denuda, parém,occorre o seguinte:

Como sabeis, por avio de 14 de março do
dito anno de 1891, foram encarregados :o pro-
fessor Roddpho Beruardelli de organisar os
planos e orçamento dos monumentos, e o di-
rector da Casa da Moeda do trabalho censor-
nente á medalha. •

A lei n. 26, de 30 de dezembro do mesmo
anno,no art.2",n.III, estabeleceu que o Poder
Executivo apresentaria na sessão legislativa de
1892, o orçamento das despezas para execu-
ção do decreto de 24 do janeiro de 1891.

Estando só agora este ministerio habil i lado
a promover o ao famento da resolução le-
gislativa, dou-me pressa em sunerir-vos a
conveniencia de serem transmittidos ao Con-
gresso Nacional, por intermelio da Camara
dos Deputados, todos os pspeis referentes a
este assumpto, afina de ser votado o credito
necessario para as despezas não só com a es-
tatua e o ma,Usuléo,mas tambem com a meda-
lha comrnernorativa, cuja inscripção, salvo
melhor, juizo poderá ser a seguinte: « A
Benj ¡min ConStant a gratidão dos braziloi-
rosa.

Capi l.al Federal, 9 de agosto de 1895.— Dr.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores •
—Directoria da Secção Geral de Contabilidade
- secção—Capital Federal, O do agosto de
1895.

Sr. 1^ secretario da Camara. dos Deputados
—Passo às vossas mãos, afim de que voa
digneis de transmites á Camara dos Depu-
tados, a inclusa mensagem do Sr. Presidente
da Republica, solicitando a concessão do sup-
priinento de credites, na importando. de
502:246$610, a varias consignações do al-
gumas verbas do orçamento votado ,pelo lei
n. 266, de 24 de dezembro de 1894, para-as
despezas deste ministerio no corrente ex-
ercido.

Saude o fraternidade,—Gençalves Ferreira,'

Srs. membros do Congresso Nacional —
Tendo em consideração o que ponderou o
ministro da justiça o negocies interiores re-
lativamente ao orçamento votado pela lei
n. 260, de 24 de dezembro do 1894, para ag
despezas do ministerio a seu cargo no ex-
ercicio corrente, e que pelas razões constantes
da exposição junta, quo me foi presente, nãd -•
pôde ser executado naquella parte sem pre-
juizo dos serviços que correspondem a alguns •
credites, cabe-me a honra do submetter
vosso esclarecido eriterio este assurepto, afim
de que vos digneis de resolver sobre a con- ,
cessão dos suppriMentos que se cortam ne- -
cessados ás respectivas verbas.

Capital Federal, 8 do agosto do 1895, 70 da s
Republica.—Prudente L dd .Moraes Barros,
Presidente da Republica.

Sr. Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

Conforme alludi no relatorio que tive es
honra do apresentar-vos em abril ulthno, o
orçamento votado pela lei n. 200 de 24 de
dezembro de 1894, para as despezas do mi-
nisterio a meu cargo no corrente exercido
do 1895, resente-se, por motivos que conhe-
ceis, não só de lacunas, que não pedem ser
preenchidas pelo Poder Exe'cutiso, mas aanda
de exiquidade eta algumas verbas, cujos
credites assim constituidos dão causa a sé-
rias dilliculdades na execução dos serviços
que lhes são correlates.

Com effeito, logo dspois de promulgada
aquella lei e ao organisar-se a tabella expli-
cativa das despetas, de accordo ,com as alte-
rações por ella deterininadas nas differentes-
consignações de cada uma das verbas, veriff-
cou-se que, observadas integralmente taes
alterações, apresentava o orçamento uma
differença para menos, na importancia total
de 35:920$, sendo: 600$ na verba—Secretaria
do Senado—; 30:780$ na verba —Serviço ea-
nitario alaritiino—e 4:510$ na verbe—Gyin-
nasio Nacional.

Por isso deixou-se de remetter ao Tribui:
nal de Contas o trabalho da distribuição do
credites, de modo que foi preciso adoptar o
alvitre suggerido pelo mesmo tribunal no
aviso, annexo em cópia, sob n. 322, de 20 de
janeiro ultinio, mandando regular proviso-
rem:lente as despezas pela distribuição do
exercicio passado.

Pecroitti, pois, que eu passo a enumerar os
pontos que devam ser reconsiderados pelo
poder competente.

Srs. membros do Congresso Nacional—
Tenho a honra de subinetter-vos a inslusa
exposição que me dirigiu o ministro da, jus-
tiça e negocies interiores sobre o cumpri-
mento do dispositivo do art. 2° n. III da lei Antonio Gonçatves Ferreira.
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Com referencia á ultima das citadas ver-
bas -Gymnasio Nacional-, deu-se o facto dc.
ter sido consignada na parte concernente ao
internato, a quantia de 2:000$ para gratifi-
cação a lentes supplementares, ao passo qué
ao externato não foi concedida quantia algu-
Ma para identico fim. -

E' assim que, approvadas as designações
'pelos directores desses estabelecimentos, de
accordo com o regulamento vigente, das pes-
soas encarregadas do reger as aulas supple-
mentares, reconheceu-se a impossibilidade de
tornar effectivo o pagamento do que lhes
competia, visto ser insuficiente a quantia
votada quanto ao primeiro instituto e não
existir consignação da mesma especie quanto
ao ultimo, ficando, pois, adiado tal paga-
mento.

Ainda na mesma verba torna-se que a
consignação destinada ás gratificações addi-
ciona,es a lentes e professores é insuficiente,
visto terem muitos completado o tempo de
serviço exigido para a percepção de taes van-
tagens de onde resulta a necessidade de ser
augmentada a mesma consignação com a
quantia de 3:980$, sendo 980$ para o inter-
nato e 8:000$ para o externato.

Conseguintemente, torna-se necessario para
essa verba o augmento de credito de 24:520$,
sendo 4:540$ para supprir o que de menos
foi votado e 19:980$ para as despez,as de que
se trata, a saber : 7:980$ no internato e
12:000$ no externato.

Secretaria da Cansara dos Deputados-A
Consignação que na verba se inscreve-Ex-
traordinarias e Eventuaes-carece de ser re-
forçada com a quantia de 6:157V500, para que
Se torne effectivo o pagamento das contas de
fornecimento de moveis, a que se refere o
officio do 1° secretario da Camara dos Depu-
tados, sob n. 36, de 30 de maio findo.

Secretaria de Estado-Ha muito acha-se
reconhecida a deficiencia da consignação
desta verba, por onde correm as despezas
com a publicação do expedinte, papel, pennas,
tinta, encadernações e outros objectos de
expediente, a qual tem sido sempre excedida
em toi'os os exercicios e não permitte o pon-
tual pagamento de muitas contas, que são
Mais tarde satisfeitas por exercidos findos,
com grande clamor dos fornecedores.

Para evitar estes factos desa,gradaveis á
administração publica, torna-se indispensa-
vel augmentar a dita consignação com a
quantia de 8:000$000.

Convém notar que antes da fusão dos tres
Ministerios, da Justiça, Interior e Instrucção,
o total das consignações para estas despezas
em cada uma das secretarias era de 15:000$
e a despesa subiu a 22:500$; presentemente,
fundidos os ministerios, a consignação ficou
reduzida a 10:000$, inclusive a publicação do
expediente no Dzario Officiat, sendo que des-
pendeu-se 20:860$ em 1893 e 19:302$100 em
1894.

Justiça do Districto Federal-Pelo art. 5°
do decreto legislativo n. 225, de 30 de no-
vembro do 1894 foram augmentados os ven-
cimentos dos juizes e. mais funccionarios da
justiça local do District° Federal e não tendo
sido o governo autorisado pelo citado decreto
a abrir o necessa.rio credito para occorrer
accreseimo da despeza, mandou, entretanto.
este ministerio effeetuar o pagamento, de
accordo com o art. 18 da lei n. 2.318, de 25
de agosto do 1873, uma vez que se tratava
de uma lei especial e do serviço que já tinha
no orçamento verba propria,.

Logs, a despesa com o pessoal da justiça
local do District° Federal que era de 472:020$
(credito votado na lei do orçamento em vigor)
ficou elevada a 648:660$ ou mais 176:640$
annuaes, que é a importancia do credito pre-
ciso, não só para Cace ao accreschno da des-
pesa já feita até 30 de junho findo, como
para a que se terá de effectuar até 31 de
dezembro proxi mo vindouro,

Occorre tambem que o aluguel do predio
rua 'a Constituição n. 48, onde funceiona o
Tribunal Civil o Criminal, cujo contracto de

arrendamento terminou a 31 de dezembro de
1893, foi elevado de 7:2000$ a 10:00$ an-
nuaes, a partir do 1 do julho - do corrente
anno, e não havendo proprio nacional dispo-
nivel em condições de servir, torna-se pre-
ciso elevar a consignação a 8:700$, para pa-
gamento da despeza até o fim do exerci-
cio.

Policia do Districto Federal-E' manifesta a
escassez de meios para occorrer no 20 semes-
tre ao pagamento das despezas attinentes ás
consignações: diligencias policiaes e conduc-
çiiio de presos, conducção de cadaveres, en-
fermos e alienados, vencimentos da tripola-
ção, objectos de expediente e combustivel,
estopa, azeite, graxa etc .., para a visita de
policia do porto, cujos serviços não podem ser
adiados. Verifica-se, assim a necessidade do
augmento de credito na importancia do
62:390*, sendo 50:000$ para a primeira con-
signação 4:800$ para a segunda, 1:5$0$ para
a terceira, 400$ para a quarta e 5:900$ para
a ultima.

Instituto Sanitario Federal-A consignação
para o aluguel do proprio particular, onde
funcciona o instituto,foi fixada em 6:000$,por
esse então o preço ajustado; tendo,porém,o ser
proprietario exigido em janeiro ultimo Mais
1:200$, torna-se preciso o supprimento de
credito dessa importando-

Entretanto, o governo cogita de realisar a
mudança da repartição para um proprio na-
cional, logo que haja algum desoccupado.

Faculdade de Direito de S. Paulo-0 dire-
ctor representou sobre a urgencia de ser ele-
vada a 4:300$ a consignação de 1:500$, desti-
nada a impressões e encadernações, visto ser
esta quantia insufficiente para o pagamento
da despesa em que está orçada a impressão
dos programmas de ensino do curso superior
e do curso annexo, da lista dos estudantes
matriculados e da revista da faculdade, bem
como a publicação do expediente da mesma;
tornando-se preciso o augrnento de 2:800$000.

Faculdade de Direito do Recife-Pede o di-
rector o augmento de credito 3:065$, sendo:
2:252$500 para a consignação destinada aos
serventes, cujo numero e salario foi forçado
a elevar por exigencia do serviço e 812$500
para a de impressões e encadernações.

Pedagogium-A consignação que se desti-
na a remunerar os professores incumbidos
das conferencias e cursos livres, que se roa-
usam á noute, não comporta a despeza com
as gratificações ao pessoal do estabelecimento
(director, sub-director, conservador,escriptu-
rario, porteiro e tres serventes), pelo traba-
lho extraordinario que Iheadvem da execução
daquelle serviço, a qual importa em 1 :.025$
mensaes ou 6:150$ nos seis meses, do maio a
outubro, penedo em que duram os referidos
cursos, conforme determina o art. 19 do
respectivo regulamento.

Instituto dos Surdos Mudos-Em officios de
14 de maio e 10 de junho proximo passados,
ponderou o director, quanto á quantia de
8:000$ consignada para o material das ornei-
nas, que a importancia do que vem da Euro-
pa excedeu muito, por causa da baixa do
cambio, ao culculo feito por occasião das en-
commendas, faltando por isso agora os meies
para occorrer ás despezas miudas da oficina
do encadernaçãO e ao material comprado no
paiz para a de sapateiro. Justifica-se, por-
tanto, a necessidade do augmento de credito
de 1:500$, no intuito de evitar que seja sus-
penso o trabalho nas officinas, principal
objectivo do estabelecimento; ac,crescendo que
a despesa que com elle se faz é de certo
modo compensada pela renda das mesmas
oficinas.

Obras-A exigua con signação de 100:000$
se destina á conservação e reparos dos edifi-
cios, proprios nacionaes ou particulares ao
serviço deste ministerio, não offerece mar-
gem, como se vê do mappa junto sob n. 1,
para attende,r ás justas reclamações concer-
nentes á algumas construcções, continuação
do obras e reparos urgentes de que carecem
os cdificios de varias repartições.

Entretanto,é, vista da reconhecida urgencia
de taes obras nos estabelecimentos indicados
no mappa sob n. 2, foram ellas começadas,
sendo de toda a convenioncia concloil-as
quanto antes, afim de evitar maior despesa,
que trará a sua paralysação; notando-se que
o grande numero de predios ao serviço deste
ministerio outr'ora a cargo de tres, por Si $ó
justifica plenamente a necessidade de ser au-
gmentado desde já o credito dessa verba com
a quantia de 186:944$110.

Eventuaes - Finalmente pondero-vos que
deve ser igualmente reforçado o credito da.
verba-Eventuaes,-cujo saldo é na presente
data da insignificante quantia de 3:669$271
no intuito de ficar o governo habilitado a
fazer face a multiplas despesas imprevistas,
que por eia correm, principalmente com re-
lação ao serviço eleitoral em toda a Republi-
ca e a que, por disposição expressa de lei,
obrigado a attender de prompto.

São estas as ponderações que julgo de meu
dever apresentar-vos com a demonstração
annexa, indicativa dos supprimentos de cre-
dito que se tornam necessarios, afim de serem
augmentadas as consignações acima mencio-
nadas e relativas aos na. 5, 7, 9, 11, 13, 19,
20, 21, 22, 27, 28, 32, 39 e 41 do art. da lei
de orça,manto n. 266, de 24 de dezembro de
1891, na importancia total de 562:214610.

Capital Federal, 8 de agosto de 1895.- Dr.
Antonio Gonçalves Ferreira.

Secretaria da Justiça e Negocios Interiores
-Directoria da Secção Geral de Contabili-
dade -N. 322-Capital Federal, 26 do ja-
neiro de 1895.

Sr. ministro de Estado da fazenda- A
commissão de orçamento da Camara, dos
Deputados, como sabeis, quando teve de dar
parecer acerca do orçamento geral da Re-
publica, para o exercido de 1835,foi forçada,
por falta de apresentação eia tempo oppor-
tuno da proposta do Poder Executivo, a cal-
car o seu trabalho sobre as tabellas explica-
tivas de exercicio de 1894, resultando desse
facto, como era de prever, a votação de uma
lei incompleta.

Assim á que mantidas, como não podem
deixar de ser, as alterações que a lei n. 265,
de 24 de dezembro de 1894 manda fazer em
diversas consignações das differentes verbas
votadas, para as despesas deste ministerio,
no corrente exercicio de 1895, verifica-se que
ha nas que abaixo menciono deficiencia de
credito na importancia total de 35920$ a
saber:

N. 5. Secretaria do Senado.... 	 600$000
N. 19. Serviço Sanitario Mari-

timo 	 . 	 , 30:780$00.0
N. 28. Gymnasio Nacional...." 4:540$000

Total... 35:020$000

Nestas condições, não sendo possivel erga-
ga,nisar a tabella da distribuição dos creditos,
que tem de ser registrada no Tribunal de
Contas, por não se saber si taes deficiencias
devem ser deduzidas do pessoal ou do
material, resolvi adiar a remessa da refe-
rida tabella até que o Congresso na sua pro-
xiina reunião se sirva verificar a sobredita
lei concedendo os augmentos necessarios.

Rogo-vos, portanto, que, á vista do que
occorre,vos digneis de providenciar no sen-
tido de serem feitas as despezas do actual
exercicio, de accordo com a tabela explica-
tiva do 1894, observadas, porém, as altera-
ções determinadas pela citada lei n. 266 o
constantes da inclusa ta,bella impressa, que
vos rometto paraconhechnento do Tribunal
de Contas.

Saude o fraternidade. -Gonçalves Ferreira.
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.1n1„	 — QUADRO DEMONSTRATIVO DAS DESPEZAS AUTORISADAS COM OBRAS E CONCERTOS EM DIVERSOS ESTABELECIMENTOS DEPENDENTES DO
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES E POR CONTA DA CONSIGNAÇÃO DE 100:004 DA VERBA —OBRAS— DO ORÇAMENTO DO ACTUAI,
EXERCICIO, DESTINADA PARA CONSERVAÇÃO E REPA RO DE EDIFICIOS, PROPR1OS NACIONAES OU PARTICULARES AO SERVIÇO DESTE MINISTER10

Datas das autorisações Vstabelecimentos Natureza da obra Orçadas

Aviso de 30 de novembro do 1894 	 CUrte de Appellação 	 Obras nas privadas do edificio 	 : 500 :e.000
Aviso do 18 de dezembro no 1894 	 Lazareto da ilha Grande 	 Obras urgentes e indispensaveis 	 43:8;l9$A0
AVISO de 31 de janeiro de 1895 	 Laboratorio de pharmacia da Faculdade

de Medicina do Rio de Janeiro 	 Concertos 	 5:1714000
Aviso de 7 de fevereiro de 1895 	 Hospital de Santa Barbara. 	 Reparos no telhado 	
Aviso de 23 de fevereiro de 1895.., 	 Internato do Clyinna,sio Nacional 	 Reparos no edificio 	 2:000;;;•li3O
Aviso de 27 de fevereiro do 1895 	 Escola Nacional de Relias Artes 	 Concertos das clara.boias 	   2:000Áf100
Aviso de 28 de fevereiro de 1895 	 Mosco Nacional 	 Concertos nos encanamentos do agua.... 81000
Aviso de 2 de março de 1895 	 Colonia Conde de Mesquita 	   Obras diversas 	 5:023 000
Aviso de 9 de março de 1895.... • ...... Externato do Gyrnnasio Nacional 	 Obras strictamente indispensaveis 	 O : 999000
Aviso de 14 de março de 1895 	 Predio da rua do Lavradio 	 Reparos de que carece o prelio 	 O: 050000
Aviso de 27 de março de 1895 	 Mosco Nacional 	 • 	  Reparos no telhado e calhas 	 104000
Aviso do 27 de março de 1895 	 Bibliotheca da 'Faculdade de Medicina do

Rio de Janeiro 	 Concertos no telhado 	 2:20%000
Aviso de 2 do abril de 1895 	 11 a estação policial 	 Concertos no predio.. 2:4114000
Aviso de 5 de abril de 1895 	 HospitaLde S. .Sebastião 	 Concertos em alguns compartimentos do

edificio 	   3:929g.;000
Vencimento do engenheiro das obras neste exel releio, á razão de 1:000$ mensaes 	 172.:0009),MI

Total das despozas autorisadas 	 100:0r$909

N. 2—Demonstractio das obras que toem de ser reallsadas atá o fim do exercido do 183  4

ESTABELECIMENTOS NATUREZA DA OBRA QUANTIAS ons-na vA çõES

Assistencia de Alienados 	 Conclusão da lavanderia	 manual do lios-
picio e acquisição de urna bomba e perten-
ce 3 para as colonias 	 10:800$000

Quartel de cavallaria da brigMa po-
licial, rua Frei Caneca 	

I
Construcção de um muro e um barracão, co-

bertura das baias o outras obras 	
Concerto no encaibramento de um dos lances

3d:200$100 A vio do 27 do j unho do 1895.

do edificio 	  	 1:000$909 Aviso de 13 do junho do 1805.

Escola Polytechnica 	

Construcção no pavilhão para observações
astronomicas no morro de Santo Antonio
o do uni sobrado no accrescimo em con-
strucção 	 20:60000n Officio do engenheiro de 10 de julho de

Substituição dos forros da sala, pintura, etc 	 ,
no gabinete do mineralogia 	 1:962,09

1894.
Avis	 de 23 de alril de i805.

Hospital de Santa Barbava 	 Substituição do encanamento submarino.... 990$259 Avier) da iii lustria n. .13, do O	 de junho
(1..)

Faculdade de Medicina do Rio de Ja- •
neiro 	 Diversas obras necessarias no edil-leio 	 21:8754C09 Officio do 	 engenlg iro de	 :21 de ia 11C11

do	 1891-1.
Museu Nacional 	 >>	 >>	 >>.	 e.0 4:950$109 Officio do engenheiro de 18 de ia Uivo de

1895.
Supremo Tribunal e Córto de Appel-

lação 	 Obras indispensav eis. 	  4:53010 Aviso de 15 do abril de 1s93.

Diversas obras. . 	   28:508$500 Aviso de 10 de junho de 1895.
Casa de Detenção 	   

Concertos 	   2:140$909 Aviso do 10 de junho do 1893.

Construcção de um 21 pavimento e outros
reparos. 	  	 l2:95^.g.;90:1 Officio do engenheiro de 16 do janeiro do

Internato do Gymnasio 1805.
Construcção de uma casa para moradia do

vice director do internato 	 17:14W.:609 Officio do engenheiro do 31 de ja:riro do
1895.

Predio da rua do Lavradio, para
onde	 vão funcciona.	 O Supremo
Tribunal	 Federal o a Córte do
Appellação. . 	 Diversos	 reparos,	 inclusive	 acquisição

moveis 	 11:1(iW3:00 Officio do engenheiro de 2') do jaiteno
1895.

Diversas obras 	   5:952$9W) Officio do engenheiro do . 1 do maio do
1893.

Estações policiaos 	 iP... Concertos no encanamento do agua 	 521:1009 Aviso do 13 dc abril de 1895.

. Diversas obras 	  3:200$009 Oficio do cugenli-iro do 24 de junho do
1895.

EScola do Minas do Ouro Preto 	 Concertos o limpeza ('o edificio da	 escola.... 2:000$000 Oficio do	 diretor da escol	 n, 027, do
27 de junho e ikspaelio de 17 de julho
de 1895.

180:944$110

n 	
Directoria. Geral de Contabilidade da Secretaria de Justica,,o Nogocios Interior os, Ul de juli-Rrae 1895.—Josè CarGos de .Sousa Bordisi.
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6:157$00

8:0.,0$000

176:640$000

1:5003000

50:090$000

4:800$000

1:590$000

409$000

5:603$000

30:780$090

1:209$000

600$000

6:1574500

8:000$000

178:140:000

62:399$000

30:78)$009

1:200$000
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RESUMO DOS AUGMENTOS DE CREDITOS A VARIAS RUBRICAS DO ORÇA-
MENTO VIGENTE, A QUE SE REFERE À MENSAGEM DESTA DATA

N. 5. Secretaria do Senado:
Proveniente da lacuna da lei

N. 7. Secretaria da Camara dos Depu-
tados:

Consignação — extraordinarias o
eventuaes 	

N. 9. Secretaria de Estado :
Consignação — publicação do

expediente, papel, pennas,
etc 	

N. 11. Justiça do Districto Federal:
Consignaçã o — pessoal 	
Consignação — aluguel da casa

da rua da Constituiçao n. 48

N. 13, Policia do District° Federal:
Consignação— Diligencias poli-

caies e conducção de presos
Consignação — Conducção de

enfermos, cadaveres e alie-
nados . 	

Consignação — Tripolação
lancha da policia 	

	

Consignação — Objectos de ex 	
peai, lite para a repartição
da pl ic a 	

et)11Signn:n 0 — Combustivel,
estop 3 para a lancha da
p , dieta	

N. 19. Servieo sanita] io maritimo:
Proveniente de lacuna da lei

N. 20. Instituto Sanitario Federal:
Consignação—Aluguel da casa

N. 21. Faculdade de Direito de S.Pa.ulo:
Consignação —Impressões e en-

cadernações ,	 . 	 	 2:8003000	 2:800.;;000

N. 22. Faculdade do Direito do Recife:
Consignação—Serventes 	 	 2:2523500
Consignação—Impressões e en-

cadernações 	 	 812$500	 3:065$000

N. 27. Pedagogium:
Consignação — Gratificaçã.o nos

professores encarregados dos
cursos e das conferencias 	 	 6:1503000	 6:1503000

N. 28. Gymnasio Nacional:

	

Proveniente de lacuna da lei 	 4:5403000
Consignação—Gratific ações ad-

dicionaes, no internato 	 	 9803000
Consignação—Idem idem, no

externato 	 	 3:C00$900
Consignação — Gratificações a

lentes snpplementares, no
internato. 	 	 7:000$000

Consignação — Idem idem, no
externato 	 	 9:0003000	 24:5203000

N. 32. Instituto dos Surlos-Mudos:
Consignação—Material para as

officinas. 	
N. :=:9. Obras:

Consignação — Diversas obras
N. 41. Eventuaes. 	

Credito preciso.

Directoria Geral do Contabilidade da Secretaria da Justiça o
Negocios Interiores, 31 de julho de 1895.— Josd Carlos de Souza

Bardini.

	

1:500$009	 1:500$000

	

186:944110	 186:944110
50:000$000

	  562:246$610

Mi3Utorio da Justiça o Negados

Dir,;t3ria da Jn,;tica
() PrOsidenIO da Republica dos Estados

Unidos do Brazil:
Attendendo ao que requereu o major re-

formado da brigada policial desta capital,
Antonio Evaristo da Rocha;

Resolve declarar que ao mesmo offieial com-
petem as vantagens de que tratam os ai ts. 4"
do decreto o. 193 A, de 30 de janeiro, e 7° do
de n . 1.232 E, de 31 de dezembro, ambos de
189a, visto contar mais de 30 annos de ser-
viço; ficando assim modificado o decreto de
11 de março do corrente anno, pelo qual foi
reformado com o soldo por inteiro.

Capital Federal, 8 de agosto de 1893, 7° da
Raput n iica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROs.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

Por decreto de 25 do mez findo, foi decla-
rado sem effeito o decreto de 10 de outubro de
1893 na parte em que nomeou para a guarda
nacional da comarca de Santa Maria Magda-
Lena, no estado do Rio de Janeiro, os seguin-
trs

61n batalhão de infantaria
Estado-maior—Capitão-cirurgião, Dr. . Fran-

cisco Antonio da Silveira.
companhia—Alferes, Joaquim Machado

Dutra.
21" regimento de cavallaria

Estado-maior — Tenente q uar tel-mes tre,
Vablevino Joaquim de Figueredo.

—Por outros de 5 do corrente :
Foram nomeados para a guarda nacional:

ESTADO DE PERNAMBUCO

Comarca de Iguassic
11° batalhão da reserva

Estado-maior—Major-fiscal, o capitão Fran-
cisco Theodoro de Macedo.

1 a companhia—Tenente, Joaquim Rodrigues
da Silva;

Alferes, Taciano Romulo The,odoro de Ma-
cedo e Alfredo Ferreira do Freitas.

2" companhia—Capitão, o tenente Francisco
alartiano da Costa Lima ;

n•••••n•n••n•."*.n•nnnn*.•

Tenente, Francisco Arsenio de Macedo
Alferes, João Alves da Motta e José Joaquim

de Barros Dias.
3" companhia— Capitão, Antonio Pergenti no

Moreira de Souza
Tenente, João Raphael de Moraes
Alferes, Altino Miranda do Pilar e Manoel

Justiniano de Macedo ;
4 companhia—Capiião, Joaquim José de

Barres Moraes ;
Tenente, Franca:co Ernesto Monteiro da

Costa
Alferes, Lupcinio Vieira de Carvalho e João

Baptista do Espirito Santo.
20' batalhão da reserva

Tenente-coronel c,ommandante, o capitão
José Benigno do Amaral.

Estado-maior—Major-fiscal, José Argeiniro
de Azevedo e Silva

Capitão-ajudante, Antonio Areia io de Souza
Costa ;

Tenente-secretario, Presciliano Rodrigues
da Costa ;

Tenente quartel-mestre, Capitulino Antonio
de Moraes ;

Capitão-cirurgião, João de Souza Costa.
l a companhia—Capitão, José Francisco de

Lacerda Gaivão;
Tenente, José de Barros Corréa ;
Alferes, Enfemio Mathias da Fonseca e Je-

ronymo Cavalcante de Albuquerque Junior.
2" companhia—Capitão, Francisco Joaquim

Cavalcante Gaivão Junior ;
Tenente, João Ferreira de Molho
Alferes, Cosmo José de Moura e Porfirio da

Silva Leitão.
3' companhia—Capitão, José Cavalcante de

Albuquerque Lins;
Tenente, joão Alves Fraga ;
Alferes, Trifino Marques Bacalhao e José

de Holland:). Cavalcante.
4a companhia—Capitão, Minervino da Silva

Barreto.
Tenente, Francisco Xavier Dias de Albu-

querque Junior ;
Alferes, João Germino Gomes de Souza e

Fausto Clementino Bezerra.
ESTADO DA DAMA

Comarca do Rio S. Francisco
Cominando superior

Estado-maior— Tenente-coronel chefe do
estado-maior, José Mariani

Majores-ajudantes de ordens, Manoel de
Assumpeão, Rodrigues Soares e Antonio Can-
dido Sertão ;

Major-secretario geral, Sergio Moreira,
Lei te

Major quartel-mestre, Emygdio Rodrigues
Soares

Major-cirurgião-mór, Dr. José Ferreira
aluniz.

97° batalhão da infantaria
Commandante, o tenente-coronel Arthur

Disnard Mariani dos Reis.
Estado-maior — Major-fiscal, Custodio doS

Passos Belém
Capitão-ajudante, José Estanisláo de Lima
Tenente-secretario, Francisco Mariano

Silveira ;
Tenente quartel-mestre, Francisco Antonio

Pereira Catharino ;
Capitão-cirurgião, Ternucio José Pires.
1" companhia—Capitão, Antonio da Cunha,

e Silva
Tenentes, Manoel José de Carvalho e Veris-

simo da Costa Torres;
Alferes, José de Sá lasca Fé e João de As-

sumpção Soares.
2" companhia—Capitão, José Izidoro Borges;
Tenentes, Antonio Emerenciano e Martinho

Alves Carneiro ;
Alferes, Manoel da Costa Torres o Manoel

do Carmo Xavier.
3" companhia — Capitão, Angelo Custodio

de Oliveira ;
Tenentes, Genesio Baptista Leitão e Olivio

de Meira Lima ;
Alferes, Francisco Gomes Mariani e Henri-

que Borges.
4a companhia — Capitão, Bertholino Dias

da Fonseca ;
Tenentes, Carlos de Sá Mariani e Antonio

Baptista Leitão ;
Alferes, Antonio de Sá Mariani e Manoel,
Francisco de Abreu.

22') batalhão da reserva
Tenente-coronel commandante, Angenor de
Souza Lima.

Estado-maior — Major-fiscal, Francisco de
Assis Azevedo;

Capitão-ajudante, Tiburcio Rodrigues Porto;
Tenente-secretario, Carlos Antonio de Sal-

danha;
Tenente-quartel-mestre, Alvaro Mariani
Co pitào-ciruraião, Maaeel Francieco de

veira.
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1° companhia — Capitão, Laurentino Phi-
loco de Oliveira ;

Tenentes, 'Israel° Rodrigues do Araujo e
Theodoro Marques Leitão ;

Alferes, Barnabé Gonçalves do Oliveira e
Antonio Martins Sutão.

21 companhia — Capitão, Francisco Pinto
Rabello ;

Tenentes, Manoel Antonio dos Santos e Mi-
guel Francisco Corrêa ;

Alferes, Fernando José de Moira e Luiz
Francisco de Borges.

3' companhia —Capitão, Mariano Martins
ile Andrade ;

Tenentes, José Nery das Chagas o Pedro
Tavares do Souza ;

Alferes, Celso Gomes Rabsllo e Francisco
Rodrigues de Araujo.

4" companhia — Capitão, Antonio José da
Silveira ;

Tenentos, Luiz Catharino de Moira Lima e
3osé Camillo Ramos ;

Alferes, Antonio do Moraes Sarmento e
Pedro Lourenço Pereira.

57" regimento de cavalIa.ria
Tenente-coronel-commandante, Antonio Ro-

drigues Vianna.
Esta-maior — Major-fiscal, Bento Gomes

:Mariani ;
Capitão-ajudante, Trinem Ribeiro Simões:
Tenente -secretario, Antonio Rodrigues

Vianna ;
Tenente-quartel-mestre, Felippo Nery de

Azevedo ;
Capitão-cirurgião, Francisco Fecundo de

MagalltãeS.
1° esquadrão — Capitão, José Carlos Vianna;
Tenentes, Jo iquirn Rodrigues Vianna e

Aristides Alves de Souza ;
Alferes, Agnello Telles Negrão o Francisco

Desiderio o Silva.
2° esquadrão — Capitão, Ulysses Rodrigues

Soares ;
Tenentes, Antonio Deziderio e Silva e Mar-

tinho da Cunha e Silva ;
Alferes, José de Sá Lyra Fé e Linn Joaquim

da Cunha.
3° esquadrão — Capitão, Manoel Gomes de

Sá ;
Tenentes, Benedicto Maximiliano da Cunha

O Mello e Luiz Ferreira Cunha ;
Alferes, Francisco Conrado de Oliveira e

Honorio Pereira Lobo.
4° esquadrão — Tenentes, Heleodoro An-

tonio de Araujo e José da Cunha o Silva ;
Alferes, José Martins Corrèa e Telesphoro

Rodrigues Soares.
Comarca do Rio Grande

Commando-superior
Estado-Maior — Tenente-coronel chefe do

estado-maior, Jortfluim Pedro Vianna.
212° batalhão do infantaria

Tenente-coronel commandante, há Joa-
quim do Almeida Junior.

Estado-maior — Major-fiscal, Joaquim Tei-
Xeira.

213' batalhão do infantaria
Tenente-coronel commandante, Apollinario

José de Souza.
Estado, maior — Major-fiscal, Candido Soa-

res de Azevedo
Capitão-ajudante,Joaquim Antonio Araujo
Tenente-sesretario, Francisco Gonçalves de

Freitas ;
Tenente quartel-mestre, Pedro Nola.sco dos

Santos
Capitão-cirurgião, Antonio Fernandes do

Souza.
1" companhia — Capitão, José Mariano da

Rocha
Tenentes, Tertuliano de Araujo Barreto e

João Chrisostomo Regio ;
Alferes, José Pereira da Cruz, Pedro de

Souzo Lima e José Rodrigues do Aguiar.
22 companhia — Capitão, Pedro José Ro-

drigues Piauhy
Tenentes.Joaquim Amancio Pinto o Honorio

Rodrigues Porto
Alferes, Antonio Gualberto Torres, Joaquim

José Cyrillo e João Tavares da ('amara.
32 companhia — Capitão, Liberato Rodri-

gues de Souza ;

Tenentes, Pompilio Antonio de Araujo e
Domingos Pereira Marmore

Alferes, José Francisco Marques Guimarães,
Manoel Candido Pinheiro e Marulhar Pereira
de Carvalho.

4" companhia — Capitão, Agostinho José de
Lima.

Tenentes, Manoel Antonio Pamplono o An-
tonio Ignacio Albernaz

Alferes, João Baptista de Campos, Ignacio
José do Moraes e lldefonso Francisco do Nas-
cimento.

73" batalhão da reserva
Tenente-coronel commandante, Francisco

Ayres da Silva.
Estado-maior — Major-fiscal, João Chrisos-

tomo de Figueiredo;
Capitão-ajudante, Manoel da Cunha e

Silva ;
Tenente-secretario, Arthur Octaviano de

Araujo.
Tenente-quartel-mestre, Deocleciano Soabra,

do Lemos
Copitão cirurgião, Herculano Fernandes de

Faria.
l a companhia — Capitão, José Marcellino

Pimento!;
Tenentes, Francisco Augusto de Souza o

José Valrnori de Lacerda;
Alferes, João Rodrigues Montalvão, Joa-

quim Antonio Botelho e Justino Rodrigues
Basana.

2° companhia— Capitão, João Rodrigues
Porto;

Tenentes, Manoel NAto da França e Aman-
c j o José do Carvalho;

Alferes, Joaquim Colidido da Rocha, .Tssé
Augusto de Lima e Geminiano Pinheiro
Ludgero.

3" companhia— Capitão, Amancio Antonio
do; Santos;

Tenentes, Lucas Evangelista Torres e Ireis-
água Antonio do Rego;

Alferes, José Benedicto Ferreira, Boaven-
tura José de Lima e José Balduino de Oli-
veira.

4° companhia— Capitão, Floris Fernandes
de Faria;

Tenentes, Macario de Azevedo Piturra o
Felippo Teixeira Maciel;

Alferes, José Cavalcanti do Souza, Manoel
Francisco Xavier e Sulpicio Pereira Ramos.

74° batalhão da reserva
Tenente-coronel command ante, João Mau-

ricio Mariani Wanderley.
58° regimento de cavallaria

Tenente-coronel commandante, Antonio
Geraldo da Rocha.

— Foram reformados nos postos immedi-
atos os seguintes officiaes da antiga guarda
nacional da comarca do Rio S. Francisco, no
estado da Bailia:

No posto de major, os capitães Joaquim
Marques de Almeida o Quirino Pinto Ra-
bailo.

No posto do capitão, o tenente Joaquim
Gonçalves Pinto de Oliveira.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria da Industria

Por decretos de 8 do corrente,foram conce-
didas as seguintes patentes do invenção

N. 1.908, a James Jones Faubkner, norte-
americano, engenheiro mecanico, morador
em Momphis, Estados Unidos da America do
Norte, por seus procuradores Jules Géraud &
Leclerc, brazileiros, agentes de privilegio, re-
sidentes nesta capital,para—Aperfeiçoamentos
nas machinas do limpar os caroços do algo-
dão ;

N. 1.909, a José Moreira Ventura Lis-
boa, portuguez, negociante, morador nesta
capital, pelos mesmos procuradores, para
uma estufa a vapor aperfeiç mia;

N. 1.910, a Eugéne 'Worms, francez,
negociante, morador em Pariz, pelos mesmos
procuradores, para um processo accelerado
para o curtimento das peites pela combina-
ção de elementos mecanicos, physicos, etc.,
com exclusão do emprego de acidos.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negoeios
Interiores

Dire.cturia da JwJtia
Por portaria de 5 do corrente,Kri designado

nos termos do art. 240 § 1 0 do regulamento
a que se refere o decreto n. 9.420 de 28 de
abril de 1885, o cidadão Honorio Candido
Caldas para substituir o official do Registro
Geral das Hypothecas do 2 districto desta
capital, Paulo José Pereira do Almeida Tor-
res, durante o tempo em que este se achar
no goso de licença de '30 dias que lhe foi con-
e-diria por portaria da mesma data, para tra-
tar de sua sande.

Ministerio da Fazenda
Por tardos de 9 do corrente:
Foram exonersdos Francisco Teixeira do

Amaral, a seu pedido. do lo gar do presidente
do conselho fiscal da Caixa Economica, do es-
tado do Minas Ge:11.es, e Franei•co Peocopio
dos Reis, do legar de official da Caixa Econo-
mica do estado do Sergipe

Foi nomeado Antonio Baptista de Men-
donça para o togar de official da Caixa Eed-
nomica do estado do Sergipo.

—Por portarias de 9 1 corronte, fora tu co;i •
cedidos tres mezes de licença, com venci-
mento na fOrma cia lei e para tratamento
sande:

Ao continuo da exti neta thesouraria de St.-
zenda do estado do Ceara, José Thiago M 3-

moria ;
Ao 2' escripturario da thesouraria de tjr-

zonaa extincta do estado do Par ã , addido á
alfandega. do Maranhão, Amorico Gonçalves
de Azevedo ;

Ao 4" escripturario da Alfandega do estado
do Ceará., Arcadio de Almeida Fortuna ;

Ao guarda da Alfandega do estado do Ma-
ranhão, Manoel Raposo Nina ;

Ao sargento dos guardas da Alfandega do
estado dr;Pará, Francisco Mendes Pereira So-
brinho.

Ministerio da Marinha
Por portaria de O do corrente. concede-

ram-se ao professor de primeiras lettras
escola de aprendizes marinheiros do Rio
Grande do Norte, Pedro ("Assar Cavalcanti de
Albuquerque, seis mezes de licença para
tratar de interesses particulares, devendo
ser substituido durante o seu impedimento
por Genesio Xavier Pereira de Brito.

Ministerio da Industria, - Viação e
Obras Publicas

Directoria coral tia Inaustria
Por portaria de 9 do corrente, foi concedido

titulo de garantia provisoria por tres aflitos
a Gabriel Martins dos Santos Vianna e Anto-
nio Lourenço Olina, brazileiros, industriaes,
moradores nesta capital, para um apparelho
denominado « Brazil » destinado a regularisar
a sabida de anirnaes orn prado de corridas.

— Por outras de 10 do corrente:
Foram .prorogadas:
Por mais um mez, com vencimentos na

fôrma da lei, a licença em cujo goso se acha
o praticante da Directoria Geral dos Correios
Joaquim Pereira de Azevedo ;

Por tres mezes, com vencimentos na ftirma
da lei, a licença em cujo goso se acha o escri-
pturario da hospedaria de Pinheiro José
Nunes Ribeiro Belfort.

— Foram concedidos:
Deus 'nozes de licença, com vencimentos na

fôrma da lei, para tratar de sua sande, ao
amanuense da Directoria Geral dos Correios
José Francisco da Silva;

Dons mozes do licença, com vencimentos
na fórma da lei, 'rira tratar de sua sande,
ao praticante da, Admini q traeão do.i Correios
de Minas ClJraes Edelbr+rto de Lellis Fer-
reira
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(12,s Obra:: Publicas
Por portaria de 10 do corrente, foram con-

cedillw ao telegraphista de 33 classe da Re-
partição Geral dos Telegraphos, José Agosti-
nho da silva Daltro, tres mezes de licença,
scin vencimento, para tratar de negocios do
sou interesse, onde lhe convier.

Exp .:ri:ente (1010 cie agosto de 1893'
Communicou-se á Contabilidade do The-

souro Federal a licença concedida ao telegra-
phista. de 3 , classe da Repartição Geral dos
Toteg,raplios José Agostinho da Silva Daltro,
e renietteu-se a portaria a essa repartição,
para os n levides ellieitos.

--
RerineJ . imento despachado

Dia 10 n lo ra n-ra g t	 d, 1;39:i

Canil ido da Cunha Villela, inspector do 3'
classe da Repartição Geral dos Telograplios,
polindo	 mezes de licença.—Indeferido,
vista (U:4 illfOrltiações.

DIRECTOR IA GERAL DOS CORREIOS

Por actos de 9 do corrente:
Foi exonerado Francisco José do Nascimento

Carmo, de agente do correio da cidade da
Serra Negra, no estado de S. Paulo.

Foi nomeado Manoel Simões Coutinho, para
o legar de agente do correio de Serra Negra,
no estado de S. Paulo.

INTE.NBUCIA ENICIPAL
verei tura do :District°

Federal
ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Ii:ando da faculdade que me confere o
art. 20 da lei n. 85, de 20 de:setembro de 1892,
opponbo O 1.7t3 á resolução do conselho .mu-
nicipal de 3 de agosto de 1895, pelos motivos
coa 4:Lides da exposição que nesta data sujei-
to á decisão do Senado Federal. Districto
Federal, 10 de agosto de 1895.— Dr. Fran-
cisco Furquim Werneek de Almeida, prefeito
do District° Fe leral.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1.^ Toda a construcção e reconstruc-

ção de predios, bem como de muros, gradis e
cercas, não poderá ser iniciada sem que seja

wneeida ao proprietario a arraaçao, isto é,
o alinhamento e o nivelamento da via publi-
ca em frente ao terreno, co.n a qual deverá
eu formar-se.

A armação será d ida. de conformidade com
os planos de melhoramentosorganisados d)
aceerdo con o art. 3, e eai falta deste segun-
.10 as regras estabelecidas no art. 11.

:krt. 2.° Os planos parciaes de melhora-
mento a que se refere o artigo anterior serão
organisados pela directoria de Obras e Viação,
e á medida que forem sendo approvados na
conformidade desta lei, serão archivados como
planos da cidade do Rio de Janeiro.

Art. 3. 0 Para a org,anisação desses planos
ter-se-ha em vista a viação geral da zona, a
planta topographica, e cadastro das propri-
edades adjacentes. Sua adopção se fará
de accordo com o processo prescripto nesta lei,
o qual será iniciado pela confecção do um
anti-projecto do melhoramento.

Este anti-projecto será acompanhado de
uma memoria descriptiva, indicando o fim do
melhoramento, suas vantagens e bem assim a
i mportancic approximada das indemnisações
pelos terrenos a expropriar.

Art. 4. 0 O anti-projecto e a memoria des-
criptiva serão depositados na respectiva sec-
ção da directoria de Obras e Viação, e ala ex-
postos ao conhecimento do publico durante
10 dias da data que fôr préviarnente mareada
em edital publicado durante tres dias conse-
cutivos polo menos, no jornal que publicar o
expediente da Prefeitura e em outro de gran-
de circulação.

Nesse prazo serão recebidas e annexadas ao
processo todas as reclamações ou observações,
por escripto dos interessados ou de qualquer
cidadão sobre o mesmo projecto.

Art. 5. Findos os dez dias, a directoria de
Obras e Viação fará, a projecto definitivo, que
submetterá, em um relatorio acompanhado
das reclamações a que se refere o art. 4 0 e
mais documentos, á deliberação do pre-
feito.

Art. 6.° Aceito o projecto pelo prefeito, este
o leverá, ao conhecimento do conselho muni-
cipal para resolver sobre a desapropriação
par utilidade publica das zonas necessarias
ao recito dos predios e a consequente appro-
vação do plano parcial do melhoramento.

§ 1. 0 Decretada a desapropriação só será
cila promovida por occasião da construcção
dos predios a que interessar.

§ 2.° Quando houver avanço do novo ali-
nhamento sobre o antigo, a faixa de terreno
dispn vel será cedida gratui tamen te ao par-
ticular, ficando este obrigado a trazer a fa-
chasla, do predio ao alinhamento ou a
fechar o terreno por meio de gradil de ferro.

Art. 7." Nesses planos de melhoramento as
ruas já edificadas serão projectadas em geral
em 13", 20 (le largo.

§ 1. 0 As vias de communicação principaes
e as ruas arborisaveis deverão, porém, ter
maiores larguras, segundo a importancia e
as difilculdades de situação, devendo as ulti-
mas ter 20 metros ao menos.

§ 2.° Quanto ás ruas secundarias, ou em
morros, poderão ser projectadas com 10 me-
tros e menos, segundo as condições obriga-
das.

Art. 8.^ Os proprieta,ries que quizerem
fazer amigavelmente a cessão das faixas de
terreno a desapropriar poderão entrar em
accordo com o prefeito, sendo a indemnisa-
ção dada com a isenção da decima urbana
por tantos annos quantos forem os metros
de redro do alinhamento.Este nurnero de me-
tros será calculado pela distancia media do
afastamento entre os dous alinhamentos..
Este ajuste será reduzido á escriptura publica
para todos os effeitos legaes.

Art. 9.^ Independentemente do caso de re-
construeção ou edificação nova, o processo de
desapropriação amigavel a que se refere o
artigo anterior póde ser lambem empregado
quando se tratar de alargar immediatamente
ruas ou estradas, nos logares em que o3 pre-
dios forem retirados do alinhamento da via
publica. Nesse caso a Prefeitura pôde obri-
ssarise a reconstruir por conta (ia municipa-
lidade o muro, gradil ou cerca, que tenha de
ser feito no novo alinhamento, nas condições
do fechamento existente.

Art. 10. As disposições desta lei compre-
'rendem toda a zona urbana e suburbana, e
bem assim a das povoações e estradas do
Districto Federal.

§ 1.^ Para precisar com segurança sua ap-
plicação, o prefeito fará estiolar a fliscrimi-
nação dostas zonas, dividindo o Districto
Federal em zona urbana e zona suburbana,
comprehendendo nesta as povoações e zona
rural, e subinetterá esta discriminação á
approvação do conselho municipal dentro de
seis mezes.

§ 2.° Na discriminação das zonas serão pre-
cisados os limites das mesmas, tendo-se em
vista a condensação da população, o desen-
volvimento da edificação e a natureza do
cornmercio e industria locaes.

Art. 11. Emquanto não estiverem orga-
nisados os planos de inelhora,mento a que se
refere o art. 1 0 , a armação será dada do
seguinte modo:

§ I . 0 Pelos planos de melhoramentos das
ruas organisadas pela Directoria de Obras,
quando por estes planos já tenham sido dadas
arruações.

§ 2." No caso negativo, se seguirá o alinha-
mento actual para todos os predios situados
na zona urbana da cidade; para a zona subur-
bana as construcções deverão respeitar a lar-
gura de 1301 ,20 e 1703 ,0, conforme a rua re-
spectiva tiver sido aberta sob o regimen do
Codigo de Posturas - de 1838 ou do decreto
n. 43 de 2 de ago. de 1893; para a zona
rural o alinhamento	 leiferá as servidões
antigas, que de nenl,	 ;	 lo poderão ser
usurpadas, nas condiçG	 tit. V, §2° do
Codigo de Posturas de 18,,

§ 3. 0 Mesmo nas hypothes;es cio § 2 3 o Pres
feito poderá entretanto determinar pequenas
alterações no alinhamento existente necess
sanas á sua rectificação ou regularisaçã.o,
quando o avanço ou recrio não exceder de
003 ,30, entrando para isso em accordo cora
o proprietario, quando se tornar necessario,

Art. 12. Todos os planos de melhoramento
da viação existentes actualmente na Dire-
ctoria de Obras serão subrnettidos no mais
curto prazo possivel ao processo de appro-,
vação prescripto por esta lei.

Si essa repartição municipal entender que
deve alteral-os, o seu novo plano figurará ao
lado do antigo, e dessa circumstancia se dará,
conhecimento ao publico nos editaes, a que
se refere o art. 4°. O prazo para o exame
dos interessados será então de 20 (lias.

As mesmas regras serão observadas, quando
porventura se tratar de alteração de planos
approvados na conformidade (lesta lei, esq
vista de motivos imprevistos.

Art. 13. Os que infringirem a arruaçãa
dada serão multados em 200$, e condeirmados
á demolição do predio ou muro que estiver
comprehendido na zona determinada para,
a viação publica.

A Prefeitura só poderá ahi permittir
strucções provisorias para serem demolidas,
quando forem recuadas as propriedades adjts,-
contes, e sempre por accordo feito em escol.
ptura publica.

Art. 14. Revogam-se as disposições ens
contrario.

Sala das sessões, 3 de agosto de 1895.
—Tolo Pizarro Gabiso, vice-presidente.—

Gurgel, 1^ secretario.—Julio Carmo, 2° se-
cretario.

Senhores Senadores—Nego a sancção á re-wi
solução do conselho municipal de 3 do coe-
rente, cujo autographo vos rernetto, porque,
alein de estar em contradicção com as prol-
prias leis munieipaes em vigor, concorre
para a paralysação, durante prazo que não
posso prever, das construcções neste distri s

-cto, com sacrificio de seus habitantes e da
rendas municipaes. Tal seria um dos effeitos.
da resolução votada, o que não é de difficili
prova.

Em 3011 art. 1* subordina ella construe-s
ção o reconstrucção de predios, muros, gra-
dis o cercas á previa arruaçao, isto é, ao
ali nhainento e nivellamento da via publica,'
fronteira ao terreno em que se tiver de fazer
a obra, devendo ser dada a armação de ac-,
condo com os planos de melhoramentos orgai-
nisados conforme o art. 3° e na falta destes;
segundo as regras estabelecidas no art. 11.—

'
Mas por outro lado, no art. 10 prescrever
« as disposições desta lei comprehendem todas,
a zona urbana o suburbana e bem assim a.s
povoações e estradas do Districto Federal s,
determina no § 1 0 deste art. 10 o segulai-
te: s< Para precisar com segurança sua appliea-
ção (das disposições da lei) o prefeito fará es-,
tudar a discriminação dessas zonas, divis'.
dindo o Districto Federal em zona urbana, e
zona suburbana, comprehendendo nesta as
povoações e zona rural, e subnzetterd essa
discrinzinaçao approvaçao do conselho ,nuni-
cipal dentro de seis mezes.»

Assim pois, todas as disposições da resolu-
ção dependem do trabalho preparatorio da
discriminação das zonas, que deverá respei-
tar o preceituado no § 2 0 do citado art. 10, e
da approvação dello pelo conselho. Nem se
comprehenderia a necessidade da discrimina-
ção depois dos planos a que faz referencia o
art. 1^, justamente porque a primeira eir-
cumstancia que se deve ter em vista, eire
qualquer plano de melhoramento, é a espe-
cie ou categoria da zona a que tem elle de
attender.

Ora, para ser levado a effeito aquele tra-
balho de discriminação de zonas, ninguens
que conheça a extensão deste districto e os
serviços que pesam sobre o pessoal technico
da directoria de obras julgará exagerado o'
prazo de seis mezes, marcado pelo proprio.
conselho.

Mas, concedendo que mesmo dentro de seis
inezes referidos, possa a Prefeitura exhibir.
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a discriminação, e sem °Adicionar aquele
tompo o que a approvação dela pelo conselho
ha do absorver, eis pelo menos durante seis
meses completamente paralysailas as obras de
construcção o reconstrucçã,o do predios, mu-
ros, gradis o cercas no District° Federal e,
conseguintemente prejudicados em grande
escala os direitos e interesses da população e
da Fazenda Municipal.

Nem se diga que o argumento colhido do
art. 10 é forçado e a sua conclusão exagerada
ou ermitoa, e que o art. 11 combate-a ; pelo
contrario, é precisamente esse art. 11, com
seus paragraphos, que autorisa, aquella con-
clusão.

Assim : estatuem o art. 11 e seus para-
graphos que, emquanto não organisados os
planos a que se refere o art. 1", e quando
não hajam sido dadas arruações poios planos
levantados pela directoria de obras (isto é,
anteriores á data da resolução), o alinha-
mento seguirá as regras indicadas no § 2°,
variando conforme for a zona, urbana, su-
burbana ou rural. Mas os planos a que al-
inde o § 1 0 do art. 11, organisada pela di-
rectoria do obras, durantes as precedentes
administrações municipaes são em escasso
numero, dizem respeito a poucas ruas não
attendem ao melhoramento geral do dis?tricto
dopenaendo para esse fim de trabalhos ainda
em execução na commissão do cadastro. Alem
disso,considerando-se o modo por que se pre-
tendia pôr em pratica os melhoramentos
projectados, modo que era repelido pelos
princípios que regem o direito de propriedade
as arruações não se mantiveram uniformes,
de modo que em dirninutissimo numero são
os planos organisados pela directoria de
obras nos termos do § 1" do art. 11.

,Em tua condições, devendo ser regidas as
c.onstan eçaes e reconstrucções em todo o Dis"
tricto Federal, pelas regras do § 2) do citado
art. 11, corno fazer-so a respectiva applica-
a .a.°, sem a prévia discriminação das zonas,
conforme o art. 10, o que provoca a paraly-
saga° detodas as obras durante, pelo menos,
seis mezes ?

Quando, porém, o que venho de dizer não
fosse julgado procedente, quando as construo-
çaes o reeonstrucções não dependessem da
prévia discritninacão de zonas, o véto que
subindo á vossa apreciação, parece-me,
tanto mais justificado quanto, sendo, como é,
de incontestavel necessidade o melhoramento
da viação publica, a resolução, para conjurar
a demora que as construcçõns trariam os tra-
balhos de organisação e approvaaão dos pla-
nos de melhoramento, mantens o actual es-
tado de comas, difficulta.ndo assimi quaesquer

loi
injectas 110 reforma, pois, na hypothese do

9 " do art. 11, manda que se observe o ali-
amento actual para todos os predlos situa-
s na zona urbana da cidade.
A tal respeito permitta-se-me reproduzir

s palavras de meu antecessor, apreciando
lentíco ponto da resolução municipal de 12

abril de D394, a que oppoz ele véto que
1 , confirmado pelo venerando Senado Fe-

deral:
w O que existe, Srs. senadores, em uma

infinidade do ruas desta capital não é alinha-
mento, mas desahnliamento ; o ordenar que
seja este o adoptado para as novas construo-
ções é perpetuar os males que nos afiligem e
que se derivam exactamente da funesta liber-
dade mata:ira concedida do construir sem ali-
nhamento ou pelo alinhamento que cada um
traçava como lhe convinlia,...n

Accresce que, ao passo que o 3 1. n do art.11
manda que a arruaça° seja dada de accordo
coma os planos organisados pela Directoria de
Obras (os existentes), o art, 12 determina que
esses rnesmoa planos sejam sujeitos ao pro-
cesso de approvação designado na resolução
(arts. 3, 4, o o 6), com o augmento de dez
dias para o exame dos interessados, si aguei-
la repartição municipal entender alteral-os.

Ora, ao conselho é que compete, pelo art.
6", approvar definitivamente os planos de
Melhoramentos, dos quaes vem a depender a
arruaçã.o.

Como, pais, conciliar-se na pratica a dispo-
siçã,0 ,k) art. 12 com a do § 1° do art. 11 ?

Analysada em outros pontos a resolução,
apresentam-se razões do não menor valia
que as precedentss para impedir a sua
sancçã o •

Assim : dispõe o § 2° do art. 6° que
a quando houver avanço do novo alinha-
mento sobre o antigo, a faixa do terreno dis-
ponivel será cedida gratuitamente ao parti-
cular, ficando este obrigado a trazer a fa-
chada do predio ao alinhamento, ou a fechar
o terreno por meio do gradil de ferro. >

Portanto, o particular adquire gratuita-
mente parte do logradouro publico, em-
quanto que, na hypothese contraria de ter a
municipalidade de conquistar para o uso e
g,oso publico qualquer porção de propriedade
particular, teia ela de prestar a devida in-
demnisa.ção.

E a obrigação imposta ao particular bane-
ficiatio com o terreno do logradouro publico
é illusoria, pois que a mesma ser-lhe-hW,
prescripta no caso de investidura.

Sobre essas considerações, porém, prepon-
dera a de ser semelhante doação vedada pela
lei n. 85,de 20 de setembro de 1892, notando-
se que o art. 15, § 8" dessa lei apenas auto-
risa o conselho a regular a administração,
arrendamento, faro o aluguel dos bens mo-
veis e immoveis do municipio, estabelecendo
para a venda dos immoveis as regras das le-
tras a, b e c do citado § 8°.

O § 2° do art. 7° da resolução em exame,
contem disposição de difilcil intelligencia e
execução e antagonica com o citado art. 7° e
seu § 1°, pois marca para as ruas arborisa-
reis a largura do 20 metros pelo menos, sem
que antes a dita resolução houvesse definido
o que era rua arborisavel, porquanto toda as
ruas deste districto são arborisaxeis, o que
dependerá apenas de sua largura.

No entretanto o § 2° manda, primeiro, con-
siderar se a rua a arborisavel, para depois
se lhe determinar a largura.

De onde a conclusão que todas as ruas,
quer principaes, quer não, deverão ter a
largura de 20 metros, pelo menos visto se-
rem todas arborisaveis.

O § 3° do art. 11, que autorisa o prefeito a
fazer alterações no alinhamento existente ne-
cessarias á sua rectificação, quando o avanço
ou recaio não exceder do 0a,50, entrando
para Isso em acordo com o proprietario,im-
porta investir-se a Prefeitura de poderes,
quer para acquisição ao immovels exigidos
para utilidade publica, quer para cessão da
parte disponivel do logradouro publico par',
onde tiverem de avançar os pralios.

Ora, sobre a acquisição, sô o conselho pile
deliberar, art. 15, § 10 da lei n. 85 de 20 do
setembro, e suas attribuições eito na° pôde
delegar a qualquer pessoa extranha ou não
ao municiplo, art. 16 da citada lel n, 85; e
sobre a cessão, o conselho não pôde transferir
faculdades que elle proprio não tem, corno
precedentemente demonstrei,

O art. 8" determina que, Os proprietarlos
que quizerem fazer amigavelmente a cessão
de faixas de terreno a desapropriar poderão
receber a indemnisação eia isenção do im-
posto predial, por tantos annos quanto fo-
rem os metros do recaio.

O decreto municipal n. 123 de 7 de dezem-
bro de 1891 autorison a Prefeitura a con-
traltir dentro ou Iara, da palz um empresti-
mo de 40 mil contos, ordenando na art. 2a
desse decreto que o prcaluoto do imposto pre-
dial serviria de garantia exclusiva do em-
prestimo.

Portanto, qualquer disposição na cifra
desse imposto, farta dos casos cogitados por
seu regulamento, como obras, deshabitação,
etc . , está virtualmente  vedada .

Accresce que, em virtude de autorisação
do conselho, o imposto predial está garan-
tindo o ernprestiano de dez mil contos já
contraltido com o Banco da Republica do
Brazil o mais o de cinco mil contos par
conta do omprestimo que tem do ser
feito do 40.000000$ ; e que esse imposto
terá de solver esses debites ficando eon-
Sipado ao pagamento daluella quantia, pelo

Srs. membros do Senado Federal—A pre-
sente resolução do conselho municipal que
me foi enviada a 7 do corrente e a quo nego
sancção — a considera professores catliedra-
ticos todos aquolles que tenham provado
emupotencia profissional nos termos do art.en
da lei n. 38 de 9 do maio de 1893, como fize-
ram os cidadãos Francisco Dantas do Moraea
Barbosa e Alfredo Antonio da Costa, devendo
comprehendor-se a palavra — concurso —
mesmo artigo, como prova de oompetencia
para os referidos logares nos termos das leia
anteriores á do 9 do maio de 1893»,

O poder legislativo municipal laterpre-
tanlo a parte final do art. 66 da lei n. 38 do
ensino publico municipal dá cosmo liquidado
o direito do Francisco Dantas de Moraes Bar-
bosa e Alfredo Antonio aa Costa serem con-
siderados professoaca c.athedraticos.

O art. 00. (ia fine) diz;
a Ao ser posta ora execução esta lei serão

considerados professores cathedraticos, e no
goso dos direitos por eila conferidos... e os
antigos alumnos da Escola Normal que coro,
quistaram por concurso o lagar de adjunto.»

Não podem Francisco Dantas de Moraes
Barbosa o Alfredo Antonio da Costa gosar
desta regalia, de vez que não provaram com-
petencia profissional nos termos do art. 66 da
lei n. 38 do 9 de maio de 1893, porquanto Qque ambos fizeram foi um simples e.,alne
classificaçao de accordo com as instrucçõesdo
13 de julho de 1883.

Em 31 de março de 1884 foram
lambas adjuntos interinos daa eacojaa publií

prazo maximo da lei organica, isto á, pcn
20 annos, logo que aquele tenha sido coma
trahido com outros prestadores de capitaes.

Conseguintemente o art. 8' da resolução
analysada, vem modificar a integridade ila
garantia dada aos credores da Fazenda Mu-
nicipal e attenta contra os rudimentares
prinoipios que dominam a theoria dos con-
tracias, ao mesmo tempo que abala profun-
damente a confiança quanto á effectividado
destes e as garantias offerecidas pela muni-
cipalidade, demais, concorrendo para dia
minair a renda, poderá trazer como coa-
sequencia a impossibilidade do pagamento da
divida no prazo maximo da lei, com expressa
transgressão de suas disposições.

Srs. Senadores, submettendo á vossa eons
aliteração as precedentes razões, que julgo
haver justificado o veto opposto á resoluçao
do conselho municipal do 3 de agosto,
aguardo a decisão que vossa reconhecida
sabedoria dictar.

Districto Federal, 10 de agosto de 1895 —
Francisco Furquim Wernech de Almeida,pre-
feito do District° Federal.

Usando da attribuiçã,o que mo confere o
art. 20 da lei n. 85, de 20 de setembro de
1892, nego sa,ncção á presente resolução (lo
conselho municipal, pelas razões mencionadas
na exposição que nesta data subinetto a0 Se-
nado Federal.

District° Federal, 10 de agosto de 189.-
Dr. Francisco Furquim 1Verneck do Almeida,
prefeito do District° Federal.

O Conselho Municipal, reaolve:
Art. 1.° Serão considerados professores ca-

thedra.ticos todos aquellos que tenham pro-
vado competencia profissional, nos termos do
art. 66 da lei de 9 de maio de 18Q3, como
fizeram os cidadãos Francisco Dantas do Mo-
raes Barbosa e Alfredo Antonio da, Costa,
devendo-se comprehender a palavra — coo.
curso —do mesmo artigo, como prova de com-
petencia para o exeralcio dos referidos los
garoa, nos termos das leis anteriores a ir de
inalo do 189a.

Art. 2.° Revogans-se as disposições em con-
traria.

Bata
s

das sessões, 3 do agosto de 1895,-.
Dr. João Pizarro Gabiso, vice-presidente.--

Gurgel, 1 0 secretario, -- Julio do Carmo,
2" secretario.
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Cas primarias do l s grão do ex-mlinicipio
côrte, consoante ás instrucções já citad as e
que foram então organisadas pelo Ministerio
do Imperio.

Nessas instrucções (art. 17) apenas cogitou
sse do um exame de habilitação para nomea-
ções provisorias e não de um concurso para
provimento effeetivo do cargo, o tão verdade
é isto que esse provimento tinha processo de-
finido em o decreto n. 647 de 18 de janeiro
de 1877, nos arts. 16 e 17.

e Art. 16. A classe de professores adjuntos
passa a ser dividida em duas eecções, sendo
uma composta (los que se acharem habi-
litados, com o curso completo de estudos
das escolas normaes primarias do municipio
da côrte, para regencia de escolas primarias
de 2' grão, e serão denominados—professores
ndjuntos do 2 grcjo; e a outra secção dos que
sse acharem habilitados, com o curso de es-
tudos do 1 0 e anno das ditas escolas prima-
rias do 1" gráo e serão denominados—profes-
.sores adjuntos do 10 grdo.

a Art. 17. A nomeação de professores
adjuntos será feita por portaria do ministro
e secretario de Estado dos negocies do Impe-
rio, precedendo concurso entra as pessoas ha-
bilitadas na fôrma do artigo antecedente e
maiores de 18 annos, sendo do sexo feminino
e 19 annos sendo do masculino.

e Nas provas de habilitação e nos concursos
para provimento desses legares, se observa-
rão as regras estabelecidas no art. 10 deste
regulamento, no que forem applicaveis.

Em igualdade de habilitações nas materias
do concurso, terão preferencia:

I. Os professores adjuntos interinos, que
tiverem servido satisfactoriamente, de entre
estes os norinalistas.

Il. Os normalistas, e de entre estes
I°, os qui além das meterias de concurso,

provarem ter outros conhecimentos scien-
tificoe, litterarios ou artisticos ;

2^, os que forem filhos de professores pu-
blicou.

El. As pessoas habilitadas com diplomas
das escolas normaes nos termos do art. 9° do
decreto n. 6379 de 30 de novembro de 1876,
e dentre estas as que tiverem mais tempo
de serviço no msgisterio.»

A prova mais concludente de que aquelle
acto não foi um concurso está na circumsten-
eia de terem sido, naquella, epoca, dispen-
eados de qualquer exame os norrnalistas que
houvessem completado a primeira serie do
curso de estudos da Escola Normal, e do mes-
mo modo foram diepensailas as provas sobre
as meterias em que os candidalos já /louves-
bem si lo approvados nessa mesma escola, ou
nos exames geraes de preparatorios,

Bem patente fica que Francisco Dantas de
Moraes Barboea e Alfredo Antonio da Cositit
fizeram não somente um exame de classifica-
çao, d accordo com as citadas instrucções, e
não um concurso, que, uma vez rearisailo,
ter-lhes-hia, dado a effectividade do cargo de
adjunto.

A lei vigente do ensino municipal foi pro-
diga para com elles, porquanto, no seu
art. 67, passou-os de adjuntos interinos que
eram a adjuntos effectivos.

Demase, esses adjuntos deixaram de satis-
fazer a coneicão legal exigida no art. 18 das
instrucçõões de julho de 1883:

«Art. 18. Os adjuntos que forem conserva-
dos', bem como os que forem nomeados na
fôrma do artigo antecedente, ficam em todo
caso sujeitos á clausula do art. 118 do decreto
n. 8025 de 16 de março de 1881 .»

Por tolerancla da administração daquelle
tempo, motivada provavelmente por escassez
de pessoal, os mencionados adjuntos foram
conservados na interinidade mIo cargo que
exerciam até ser feita a reforma da instruo-
ção municipal pela lei et. 38 de 9 de maio de
1893.

Si se referisse a elles a parte final do art. 66
desta ultima lei, com maioria de razão, deve-
ria elas aproveitar áquelles adjuntos que
eram effectivos no cargo antes da mencionada

s' i o aconteceu.
wafevrm

--
2. 2 secçÃo

Expediente de 10 de agosto de 1895
Ao Sr. agente da Prefeitura no 2' distrieto

de S. José, pedinde informações relativas a
ume casa de pasto que e ,nsta funceionar, na-
quelle distrieto, sem licença da municieali-
dade. Ao do lis' ricto de Inhalmme, i ienti..a
communicação, relativamente a tres casas de
negocio não licenci idas naquelle dlstrieto.

A' Directoria de Higiene e Assistencia Pu-
blica:

Solicitando pastilhas de strychnina para
extincção de cães no 1 0 diW ricto do Engenho
Novo.

Pedindo providencias no sentido dos Srs.
commissarios de hygiene, qtramd, ) tenham
de reclamar sobre casas comrnerciaes não
licenciadas, declararem os nomes dos pro-
prietarios, afim de facilitar o serviço (lesta
directoria.

— Officios recebidos :
Do Sr. agente da Prefeitura no 1" districto

do Engenho Novo, solicitando pastilhas de
strychnina para extincção de eãee naquelle
districto. — A' 2' secção, para providen-
ciar

Do do 20 districto do Engenho Novo, com-
municando ter sido multado o proprietario
dos predios da rua Visconde de Santa Cruz
na. 28 e 30, por iniciar concertos nos mesmos
sem licença da municipalidade. — A' Directo-
ria de Obras.

Do Sr. fiscal do 3' districto dos inflamma-
veia, remettendo uma relação de generos in-
flammaveis retirados do trapiche Carvalhães
em data de Isentem, pera consumo de diver-
sas casas commerciaes. — Inteirado, archi-
ve-se,

Iii aiiiiiiiiistrador do trapiche alfaudegado
Carvalhães, fazendo ideatica remessa.—Intei-
rado, archive-sa.

Re,itterimentos despachados

Aberturede casa ; coininarciaes -- José de
Souza e Silva — Deferido. " A' Directoria de
Fazenda

José E. Debés — Deferido, de accordo com
a iinformeção. A' Directoria de Fazenda.

Imposto de marchante. José Domingos
Meu 'es—Deferido. A' Directoria de Fazenda.

Condido Coelho il'Avila e Charles Flu Ju-
nior & Comp. — Deferidos, de accôrdo com e.
informação A' Directoria de Fazenda.

Continação de negocio — Antonio Leite de
Souza Bastos — Deferido, de accôrdo com a
ieformação. A' Directoria de Fasenda,

Baixa de nogocio — Manoel Dias da Cruz e
Manoel Pinto Netto — Deferidos. A' Directo-
ria de Fazenda.

Transferencia de firma — Alfredo Teixeira,
Adolpho Machado Coelho, Joaquiin da Silva
Barbeza e Manoel Martins Junior—Deferidos.
A' directoria de Fazeeda.

Transferencia de firma e addicional — Ma-
noel Rodrigues Couto — Deferido. A' dire-
ctoria de Fazenda.

Taboleta—Joaquim Nunes — Deferi lo. A'
Directoria de Fazenda.

Placa—A. Aron & Comp.—Deferido. A' Di-
rectoria de Fazenda.

Toldos—Manoel Monteiro Vieira, Mendes
& Almeida e Moreira Guimarães & Comp.—
Deferidos. A' Directoria de Fazenda.

Adilicionaes.—Adriano de Souza Cruz, An-
tonio José Alves da Costa, Antonio Marianno
da Camara, Antonio Cardoso Maetins (2),
Antonio Pereira da Rocha, Antonio Vieira
de Araujo, Vianna, José Telles de Moraes &
Irmão, José Cabral Soares Botelho, Joaquim
Cerqueira da Mede. & Comp., Joaquim da
Rocha, João Duarte de Almeida, Luiz Anto-
nio Redrigues Sc Coinp,, Manoel Tavares do
Oliveira, alaxiiniano Joaquim Noeueira,
Manoel Machado de Almeida, Manoel Moreira
Garcia, Manoel Ferreira Lopes, Martinho
José Rodrigues, Marques Thome & Abreu,
Manoel Pertellas Manoel Gomes da Silveira,
Mesquita & Irmão, Monteiro & Guimarães,
Manoel Pereira Madruga (2), Manoel Ribeiro,
Manoel Lourenço Porto, Manoel Tavares
Mechada, Marques & Souza, Manoel Ba-
nha, Narciso Pinto de Araujo Amaral,
Oliveira & Comp., Orinonde & Comp.
Oliveira Nunes & Come . , Oliveira Costa &
Costa, Oliveira Guimarães & Com p . , Oliveira
& Almeida. Pauli no Salgado & Comp., Pedro
Alexandrino, Rodrigues & Rocha, Ramalho
& Martins, Rocha Oliveira & Comp., Sabino
Rod sigues Guiinarães, Souza & Pardal, Ser ,A
phim de S n q1Z3, Pinto, Souza & Peixoto, Sile-
& Fernandes, Teixeira & Queiroz, Theoton-
Soares Brandão, Victorino Henriques (—
Veiga,Victorino Gonçalves de Moura, Viceni
José Martins & Comp., Vieiea Borges Mene=
zes, Venaneio Tavares da Costa, Victorine-
Moreira de Cerqueira, Viuve Vieira, Vaz 	
Comp., Vieira & Comp., Vieira Tavares e=
Vieira da Cruz & Comp.—Deferidos. A' Di-
rectoria de Fazenda.

Veliiculos terrestres—Antonio Bruno.—De-
ferido. Ao agente respectivo. Americo Cha-
ves—Deferido, de accordo com a informação.
A' Directoria de Fazenda.

Mercadores ambulantes—Adriano Teixeira,
Amorim & Dias, Antonio Muzatte, Antonio
Tavares Figueira, Athanezio Saverio,Chaveau
Joseph, Manoel Vaqueiro, Manoel Rodrigues
Marques e Maria Magdalena de Jesus.—De-
feridos. A' Directoria de Fazenda,.

Ganhadores — Alberto Moreira, Antonio
Maceió, José Guedes Botelho e Manoel Joa-
quim Gomes.—Deferilos. A' Directoria de
Fazenda.

José d'el Cid.—Compa.reça o requerente
nesta directoria para dar explicações sobre o
seu requerimento.

João Evangelista, José Cupertino Corrêade
Pinho e Tito Joaquim Braga.—Archivem-se.

Antonio Antunes Guimarães, Francisco Pie-
dade & Comp., Audrew Stelle & Miller, Bra-

Assim, pois, eia face do uu .o e L tei dJ
podem os cidadãos, a quem me redro, estar
incluidos na parte final daquolle artigo.

Demonstrado parece-me ficar que a essas
deus adjuntos, não se applicando o projecto
de lei do conselho municie :1, datado de 3 de
agosto, lambem nãii se applice áquelles que
ge acharem em identidade de.coadições.

Do conformidade com o art, 20 . la lei n. 85
de 20 de setembro de 1392 que organisou o
District° Federal, cabe-vos julgar si a resolu-
ção do conselho municipal, suspensa pela
acção do veto do prefeito, infringe ou não a
lei n. 38 do ensino publico inenicipal.

Ao vosso esclarecido juiz), pois, subrnetto o
meu acto.

Resolvereis como ffir de justiçi.
District° Federal, 10 do agosto de 1895. —

Dr. Francisco Furelum 1-Ve•-nech, de Almehk,
prefeito do Districto Federal.

--
Por actos de 8 do corrente:
Foram nomeados os Drs. Sevulo José do

Siqueira Lima e Eugenio Guitnarães Rebello,
membros do conselho de instrucção publica.

Por actos de 9:
Foram concedidas as seguintes licenças,

para tratamento de saude à vista do resul-
tado da inspecção medica a que foram sub-
mettidos a 8 do corrente:

De deus mezes, ao bacharel Alfredo Mo-
reira Pinto, director da bibliotheca muni-
cipal.

De 30 dias, ao Dr. Antonio Romualdo Mon-
teiro Manso, comin i seario de hygiene;

De tres mezes, a Alberto Gracie, secretario
do instituto commercial.

Directoria do Interior e Esta tistica
I a SEC(da.0

Expediente de 10 de agosto de 1895
Officio ao Dr. prefeito, submetten l o á sua

deliberação um oficio ilo agente da fregue-
zia do districto do Inhauma, em que pede
pagamento de diversas despezas feitas nos
tnezee de junho e julho findos.

Requerimento despachado
Na 10 le agdsto de 1805

Francisco Pinto Felix.—Compareçam o re-
querente nesta directoria para dar explica-
ções.
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ga & Comp., Braga .St Loureiro, Brasilian
Coal Cosi/torto Limitel, Carlos Correa Lou-
renço, Etnpreza. de Obras Publicas no Brazil,
Emilie. Calvet Fontes, Fortunato Ribeiro Ma-
chado, Francisco Silveira Rodrigues, Guerra
dos Santos & Comp., Ignacio Ribeiro Guima-
rães, Jose Marques e outro, João Thomaz
Araujo Almeida, José Garcia Figueredo, Joa-
quim Antonio Nome, José Claro Pinto, João
Rodrigues de Freitas, José Maria Parreira,
José Francisco Guimarães, José Va.z & Comp.,
José dos Santos Oliveira, Joaquim do SOUZA

Lemos, Luiz José de Moraes, Manoel Folippe
Gonçalves o D. Rosa Barboza Campiglio.—A'
Directoria de Hygione e Assistencia. Publica.

Ant(mio José Ribeiro Guimarães, Galdino
José Borges, Francisco Rodrigues Ferreira,
José Pereira Gomes e o tnajor João (le Figu-
rado Roshaa —A' directoria de Obras o Via-
ção.

Carlos Francisco da Silva Tava.res, Joa-
quim Nunes das Neves e José Fernandes &
Comp. —A' Directoria de Fazenda.

Flamini° dos Santos Pimentel.—Ao Sr.
Inspector dos Mattas Marititnas o Pesa.

José Antonio da Fonseca e Silva & Costa.—
Aos Srs. agentes nos districtos respsetivos.

Antonio Rodrigues Fernandes sS: Comp.,
Antonio Ferreira da Costa, Antonio Pinto
Villar, Antonio Marinho &tato Maior, Barros
& Alves, Costa & Comp., Carneiro & Serra,
Carneiro Guimarães (S:. Fonseca, Domingos
Pinto de Moraes, El isiario Jos.é de Brito. Gas-
par Leite da Costa, João do Moraes Macedo.
Joaquim José Mendes, José Marques, soá
Joaquim do Carvalho, Joaquim Mendes de
Freitas„ João Augusto Nunes & Comp, Joa-
quim Jatobás José da. Silva Carneiro, José
Lourenço Gonçalves, João Antonio Pereira da
Rocha, José Fernandes, Jo ,é Nunes [ousada,
José Antonio, Joaquim José Pereira Barceli-
nho, José Pinto Coelho, Joaquim n Antonio da
Costa, João Antonio do Pinho e José Lopes
Flora & Comp. — Aos Srs. fi ge/OS de inflam-
Moveis nos resoectivos districtos.

--
3" sucção

Expediente de 10 de agosto de 1895
Da agencia da Prefeitura no distrieto

S. Christovão, enviando os mappas de nasci-
mentos o casamentos do mez de julho.—A' 3
secção, para t estatislica.

Dia 9
Portaria ao bacharel Fausto de Aguiar

ardoso, professor de historia em escolas do
4 gra°, designando-o para ter exercido nas

Z4sco1as: I s para o sexo fjoninino e 3° para o
sexo masctilina.—Na mesma data communi-
stou-se tal designação ao inspector escolar do
6° districto.
_ — Ao Sr. Dr. director de Hygiene e Assis-
-tencia Publica, communicando que, nesta
data, foi determinada a suspensão das aulas
das escolas a que allude aquelle funccionario,
em oficio n. 443, de 7 do corrente.

— Ao Sr. inspector escolar do 9° districto,
determinando que, em vista do appareci-
Monto de doentes de scrampao nas escolas 5'
e 6s do sexo masculino e nas das professoras
subsidiadas Ensina. Ferreira de Oliveira e
Brazilia de Siqueira Amazonas de Almeida,
sejam suspensos as aulas das referidas escolas,
durante quinza dias.

— Ao Sr. Dr. director de obras e viação,
pedindo que providencie no sentido de serem
feitos os melhoramentos de que carecem os
apparelhos sanitarios inotallados no Instituto
Profissional, conforme reclama o Sr. Dr. di-
rector geral de Ilygiene e Assistoncia. Pu-
blica, em officio de 7 do corrente.

—Ao Sr. Dr. director do Instituto Profis-
sional, communicando que por acto de 6 do
corrente foi concedida exoneração do legar
de contra-mestre da officina de marcineiro a
Augusto Lemelle.

--
Sub-DirciiiterM do Patrinignie

7' sECção
Requerimento despachado

Dia 8 de ansto de 1895
João da Silva Boa, D. Virginia Clemencia

de Oliveira . —De fe rido g .
SECÇÃO

Requerimento despachei lo
Dia S de e.g.) .to (13 1.0;

D. Cola ttança do Rego Dantas e outro, Joa-
quim Alves Ferreira B totos, Gertru les Au-
gusta Lobão, João (Ia Silva Abreu, Joaquim
Lapa de Oliveira, Antonio Mendes dos Itek
conselheiro Salustiaito Orlando de Araujo
Costa, João Sergio Goulart, Antonio Mendes
dos Reis, João da Silva Abreu, D. Rosa Caro-
lina da Silva Moia. —Deferidos.

--
Directoria de 0:)ras o Vinão

1" sseçXo
Requerimetos despachados

Bra,z Ferreira de Souza (S: Comp., Augusto
Rodrigues Pereira Cruz, .T,inplia M .ria
Conceição e Anua Moreira Drummond.— De-
feridos.

Superiora do Asylo do Bom Pastor.— Re-
corra ao conselho.

José Rodrigues Basques.—Indeferdlo.
SEct;a0

Reluerimentos despachados
Dia O ib a,wasto de Isso

Justiniann C. Madureira, padindo restitui-
çã,o do deposito que fez para garantir as obras
á rua Frei Caneca n. 99.—Cumpra a lei e
volte.

Lopes & Teixeira, no mesmo sentido com
relação ás obras á rua do Pinheiro n.
Cumpra a lei e volte.

SENÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal 'Federal

50a SESSÃO EM 10 DE AGOSTO DE 1895

Pre,idencia do Sr. ministro Aquin .) e Ca,tro

A's 10 1/2 horas da manhã abriu-se a ses-
são, achando-se presentes os Srs. ministros
Baro(te Foreira Feimo, Piza e Almeida, Ma-
colo Soares, Jose Ifygino, Pinilabibs de Mat-
tos, Souza Martins, Bernardino Ferreira,
Herminio do Espirito Santo, Atnerico
iluso, Fernando Osorio, Amorico Lobo, Cisai-
dino do Amaral e Lucio do Mendonça,

Foi lida e approvada a acta da sessão ante-
rior e despachado todo o expediente que se
achava sobre a mesa.

JULGAMENTOS

fia bea -corpus
N. 807—Capital Federal—Relator, o Sr.

Bernardino Ferreira; paciente, o Dr. Atire-
bano de Carvalho Silva, governador do es-
tado do Piaulty.—Tendo-se por justificada, a
ausoncia do paciente, entendendo o Sr. Ma-
milo Soares não ser por lei necessaria a pre-
sença dos pacientes para julgamento dos
habeas-corpus, foi concedida a ordem reque-
rida para que cesse desde já o constrangi-
mento illegal de que se trata; contra os votos
dos Srs. Ubaldino do Amaral, José Ilygino,
Piza e Almeida e Barão de Pereira Franco.

Pr000sta pelo Sr. juiz relator a responsa-
bilidade do juiz 'eceional do Piaully, não
se venceu, contra o voto do mesmo Sr. re-
dator.

N. 812— Capital Federal.— Redator, o Sr.
ministro Ubahlino do Amaral ; impetrantes,
os advogados Ruy Barbosa e Luiz José Pe-
reira Simões ; paciente, Manuel Flori-ano

Corrêa do Brito.— Foi concedida, por empa-
te, a ordem do habeas-corpus para compare-
cimento do paciento na proxima sessão, sen-
do requisitados do Sr. ministro da marinha
os necessarios esclarecimentos, pelos votos
deis Srs. Barão de Pereira Franco, Piza e
Almeida, José Ilygino, Morado Soares, Ame-
rico Braziliense o Fernando Osorio ; contra
os dos Srs. Ubaldino (lo Amaral, Lucio de
Mendonça, Amorico Lobo, Herminio do Es-
pirito Santo, Bernardino Ferreira o Piada-
tuba do Mattos.

Carla testemunhavel

N. 09— Bahia — Relator, o Sr. Barão
d e Pereira Franco ; asggravanto a Companhia
de Seguros Pelotonse ; aggravado, o juiz
seccional do estadoda Bahia— Não se to-
mou conhecimento da carta testemunhavel
P'r não haver sido preparada em tempo, na
farina do regimento; contra o voto do Sr.
Macedo Soares.

Agravo de Pctiçao

N. 100— Capital Federal— Relator, o Sr.
Piza e Almeida : aggravante, a Fazenda Na-
cional ; aggravada, a ex-princeza imp
D. Isabel, Condessa d'Eu — Negou-se provi-
mento ao aggravo; contra os votos dos Srs.
Luci° Mendonça, e Macedo Soares.

Recar,o crime
N. 35—Minas Gorae,s—Relator, o Sr. Fer-

nando Ozorio ; recorrentes, os bacharelo Ter-
titilaria Teixeira de Freitas o Antonio José
Ferreira Braga ; recorrido, o procurador da
Republica do estado do Minas Geraes.--Foi
ad l iado o julgamento para depois do conflicto
de jurisdicção n. 51, em quese trata da ques-
tão preliminar que se levanta no presente
proso, unanimemente.

Appellaçao civel
N. 65—Capital Federal — Relator, o Sr.

José Hygino, rovisores os Srs. Pindahida, do
Mattos e Barnardino Ferraira ; appellantos,
Caetano Fernandes da Cruz e sua mulher;
appellada a Fazenda Nacional.— Foi refor-
mada a sentença, julgando-se procedente a
acção proposta.unanimemente.

DISTRIBUIÇÕES

Processo de revisai)
N. 103—Ouro Preto—Peticionario, Carlos

Condido de Oliveira.—Ao Sr. ministro Lucio
de Mendonça.

Appellaçáks
N. 130—Sergipe—Appellante, a Associação

Sergipenso ; appellada, a Companhia Lloyd
Braziteiro.—Ao Sr. ministro José Hyg,ino.

N. LS1—Espirito Santo — Appellantes, Ri-
beiro Guimarães & Comp.; tppellasio, Jitsõ de
Souza Gliveita, Barreto.— Ao Sr. ministro
Pindahiba. de Mattos.

E'curso criais
N. 39—Pernambuco — Recorrents, o pro-

curador da Republica do estado do Pernam-
buco ; recorridos, Antonio Barbosa Vianna o
Rodrigo Carvalho.—Ao Sr, ministro barão
do Pereira Franco.

PASSAGENS

Conflicto juriqliçao
N. 50 — Ao Sr. U. do Amaral

Recurso extraordinario

N. 52 — Ao Sr. Ameri o Lobo.
COM DIA

Homo7ogaçao de sentença
N. 7 — Redator, o Sr. 11. do Espirito

Santo.
Revistas crimes

N. 23 — Redator, o Sr. II. do Espirito
Santo.

N. 32 — Relator, o Sr. Bernardido Fer-
reira.

Recurso extraordinorio
N. 53 —Relator, o Sr. A. Lobo.

Revisai) crime

N. 78 —Relator, o Sr. Macedo Soares,

Directoria da Instrucção
Expediente de 7 de agosto de 1895

Portaria ao adjunto interino Olegario das
Chaaas Pereira de Oliveira, para ter exerci-
do na 6.' escola masculina do 9' districta.

--	 Dia 8

NPAo Sr. Dr. prefeito, relativo ao exercieio
. os membros do conselho de instrucção pu-

dica.
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APPELLAÇÕES

Cível

N. 112 —Relator, o Sr. Piza e Almeida.
Commercial

N. 124 — Relator, o Sr. Amorico Lobo.

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde-
() secretario — ..7050 P. do Ornato Ferraz.

•••nnn••n••n••~

Cõete de Appellação
SESSÃO DA CAMARA CIVIL mu 8 DE AGOSTO

DE 1895
Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues—

Secretario, o Sr.Dr. Esposei

Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Es-
pinola, Lima Santos e Gonçalves de Car-
valho.

JULGAMENTOS

Aggravos de petiçao

N. 150—Aggravantes, Gerson & Comp.
aggravado, Silvio Sanzone ; relatar, o Sr. De-
sembargador Guilherme Cintra .—Negaram
provimento ao a.ggravo.

N. 169-1° aggravante, Martins & Vallez
20 aggra.vante, Francisco José Freire ; aggra.-
vados, os mesmos ; relator, o Sr. desembar-
gador Lima Santos.—Negaram provimento
ao 1° aggravo e do 2" não tomaram conheci-
mento.

N. 170—Aggravante, D. Alice Dias Fer-
nandes Bravo, curadora de seu marido ; ag-
gravados, Fernandes Bravo & Comp., por seu
gerente; relator, o Sr. desembargador G. do
Carvalho.—Negaram provimento ao aggravo.

Appellaçao civel

N. 835—Appellantes, José Antonio de Oli-
veira e outros ; appellados, Gregorio do Cas-
tro Oliveira e outros herdeiros da finada
D.Maria Rosa Coelho do Oliveira, por si, seus
tutellados e por seus filhos menores ; relator,
o Sr. desembargador Guilherme Cintra.—
Não tomaram conhecimento da appella.ção
por ter sido apresentada fóra do prazo legal.

RENDAS PUBLICAS
krif,u;DEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 9 de
agosto de 1895 	  2.535:191$167

Idem do dia 10, até 3 horas 	 	 325:333$238

2.860:524:t405
Em igua.1 periodo de 1894.. 3.560:416$653

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 9 de
agosto de 189'5 	 	 619:064$527

Idem do dia 10 	 	 55:980$204

675:000$737
Iran igual periodo de 1894..,

	 610:603$181

MESA. DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JÁ.NEIRO
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 10de agosto
de 1895 	

	
43:715$983

317:994837Idem dos dias 1 a 10	 • 	

NOTICIÁRIO
'Tribunal de Contas — Este tri-

bunal resolveu liontem os seguintes paga-
mentos

Ministerio da Fazenda — °Meios:
Da Junta da Camara Civil de 7 do corrente,

requisitando o pagamento de juros de di-
nheiros de orphãos em favor do Arthur da
Silva Pinto, 475$401.

Representação da l a Sub-directoria de Con-
tabilidade do Thesouro, de 24 de julho, sobre
os juros devidos á Caixa Economica e Monte
de Soccorro deste. Capital, na importancia de
we:333$033,e constantes das duas contas cor-
rentes relativas ao 1 2 semestre deste anno,
juntas á mesma representação.

Titulos de pensão do montepio obriga-
torio:

De 166$666 cada um, passados aos menores
Jacintho, Nestor e Guilliermina, netos do
finado 22 escripturario aposentado da Alfan-
dega do Rio do Janeiro Pedro Leopoldino dos
Santos Marrocos.

Registrou-se no actual exercicio a quantia
de 500$000.

Ministerio das Relações Exteriores—Avi-
sos

N. 166, de 7 do corrente—Madando pagar
pelo Thesouro Federal ao 1 0 secretario de le-
gação, Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, ul-
timamente mandado estorcer o seu cargo em
Santiago, a quantia de 2:131$111 ao cambio
de 27 d. sendo 1:500$ destinados a despezas
de estabelecimento e 621$111 para transporte
do mesmo funecionario..—Registrou-se na
verba 4 2—Ajudas de custo—a quantia de
2:131$111 e na 26e —Diferenças de cambio—a
de 3:4I4912;

N. 169, de 8 do corrente—Mandando pagar
pelo Thesouro Federal ao Sr. Dr. José Tho-
inaz da Porciuncula, enviado extraordinario
e ministro plenipotenciario em Montevideo,
• importancia de 10:355$556, ao cambio de
27 d., como ajuda de custo, sendo a quantia
de 10:000$ para despezas de estabelecimento
e a de 355$556 para transporte do mesmo
funceionario.—Registrou-se na verba 4'
Ajudasde custo—a quantia de 10:355$556
e na 262 — Diferenças de cambio — a de
16:593$842.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
—Solicitadas nos avisos abaixo:

N. 2.339, de 5 do corrente — Pret dos ven-
cimentos das praças reformadas da brigada
policial. correspondente 'ao mez de julho fin-
do, 3:198$779;

N. 2.342, de 6—Gratificação concedida ao
interprete e seu auxiliar da fortaleza de Santa
Cruz par serviço extra,ordinario prestado em
março ultimo, 322$580;

N. 2.345, de 6—Gratificação extraordinaria
ao Dr. Simplicio Antonio Mavignier no hospi-
tal de Santa Barbara, de abril a junho,
1:200$000;

N. 2.346, de 6 —Vencimentas de tripolação
do vapor l'ercira Rgi o, pelo serviço extraor-
dinario da conducção de doentes suspeitos
para o hospital de Santa Izalel nas noites de
I, 30 e 31 de março, 110$000;

N. 2.360, de 7—Vencimentos da mesma tri-
polação empregada no serviço extraordinario
da conducção de doentes suspeitos para o
dito hospital, nos mezes de maio e junho,
7.038$000;

N. 2.400, de 10 —Pret das praças do corpo
de bombeiros, do mez do julho, 48:490$790;

N. 2.352, de — Vencimento do pharma-
ceutico da Casa de Correcção, de julho,
150$000;

N. 2.353, de 6 — Pensões concedidas a ex-
empregados e operarias invalidas da Casa de
Correcção, de julho, 110$000.

Ministerio da Guerra (despacho de 10 de
agosto de 1895) avisos:

De 5 do corrente, fazendo distribuição á De-
legacia do Thesouro Federal em S. Paulo, do
credito do 46:216$250, destinado a despezas de
pessoal das verbas 11 2 , 13 e 141 .-0 tribunal
mandou registral-a.

De 6 do mesmo mez, concedendo á Alfan-
dega de Maceió o credito de 150:000$ para
°ocorrer ao pagamento de despezas de conta
das verbas 14° e 152 .-0 tribunal mandou re-
gistrar a distribuição.

Exames gemes de prepara-
torios-0 resultado dos exames efectua-
dos ante-liontem no externato do Gymnasio
Nacional foi o seguinte :

Portugnoz—Approvados: Theodomiro Pen-
na Teixeira, plenamente; Paulino Pereira de
Barros, Eduardo Cavalcanti de Albuquerque
Sá, Rodolpho Amaral e Rodrigo Henrique
Baptista, simplesmente. Houve um i h a bi-
'Rad°.

Francez—Approvados simplesmente: Oscar
de Faria e Antonio Pereira Arautos. Houve
quatro inhabilitados.

Inglez—Approvados simplesmente: Eduar-
do Sclimidt e José Ceciliano Abel de Al-
meida. Houve dons reprovados e um Mime
bilita.do.

Arithinetica e Álgebra—Houve um repro-
vado.

Arithmetica — Approvados simplesmente:.
João Baptista Lopes, Eduardo de Sampaio
Vianna e Rodolpho do Menezes Pamplona.
Houve um reprovado.

G eographi a — Approvados simplesmente:
Angelino José Cardoso, José Antonio Cardoso
Junior e Henrique Fernandes Trigo do Lou-
reiro. Houve quatro inhabilitados e um re-
provado.

Correio — Esta repartição expedirá
'rije matas pelos seguintes paquetes:

Pelo Kronprinz Fr. 1Vilhelm, para Santos,
recebendo impressos até ás 9 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 94, ditae
com porte duplo até ás 10 idem.

Pelo Cruzeiro, para Buenos Aires, rece-
bendo impressos até ás 9 horas da manhã,
cartas para o exterior até ás 10 idem.

Pelo Baross, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 4 horis da manhã, cartas
para o interior até ás 4 %, ditas com porte
duplo até ás 5 idem.

Pelo Falkerburg, para Bahia e Bremen,
recebendo impressos até ás 6 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 6 Is, ditas
com porte duplo e para o exterior até ás 7
idem.

Pelo 111imilia, para Barcellona, Geiem e
Napoles, recebendo impressos até ás 5 horas
da manhã, cartas para o exterior até ás 6
idem.

—Amanhã:
Pelo Danube, para Rio da Prata e Matto

Grosso, recebendo impressos até ás 6 horas.
da manhã, cartas para o interior até ás 6 %,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 7, objectos para registrar até ás 6 da
tarde de hoje.

Pelo lndian Prince, para Bahia e Nova,
York, recebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 9 !4.
ditas com porte duplo e para o exterior ate
ás 10, objectos para registrar até ás 6 da.
tarde do hoje.

Pelo illatteo Bruzzo, para Bahia, Pernam-
buco, S. Vicente e Genova, recebendo impres-
sos até ás 8 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 8 'X, ditas com porte duplo e
para o exterior até ás 9, objectos para re-
gistrar até ás G da tarde de hoje.

Pelo Rosse, para Nova Orleans, recebendo
impressos até ás 6 horas da manhã, cartas
para o exterior até ás 7, objectos para re-
gistrar até ás G da tarde de hoje

Pelo Satellite, para os portos do sul, rece-
bendo impressos até ás 8 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 8 ,e, ditas com
porte duplo até ás 9, objectos para Fe-.
gistrar até ás G da tardo de hoje.

Pelo ragus, para Bahia, Maceió, Las Pal-
mas , Lisboa, Southampton e Antuerpia ,
recebendo impressos até ás 6 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 6 4, ditas
com porto duplo e para o exterior até ás 7,
objectos para registrar até ás 6 da tardo do
hoje.

Pelo Aguttaine, para Bahia, Dakar, Las
Palmas, Marselha, Genova e Napoles, rece-
bendo impressos até ás 11 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 114,
ditas com porte duplo e para o exterior
até ás 12, objectos para registrar até ás 11
idem.

—Os remettente,s da carta dirigida a Chris-
tovão de Souza Nunes, Areal, e da enema--
monda para D. Maria C. Capistrano, Recife,
Pernambuco, são convidados a comparecer na
5a secção desta repartição, afim de dareiu
esolarecirnentos.



Domingo 11
	

DIÁRIO OFFICIAL
	

Agosto (1895) 0163
Departição Meteorolor.-"ica-

Resumo meteorologico .da estação do morro
de Santo Antonio;

No dia 5 de agosto de 1895:

Riras Barom. a Os Tempera- Tensio Humidade
tara	 co vapor	 relativa

9 a...	 757,53 21,6 15,40 80,4
1/2 d.	 756,67 26,4 13,46 53
3 p...	 755,35 27,8 12,24 43,8
Maxim 	 29,7
Minium 	 16,8
Média 	 23,25
Maximo ao sol.
Evaporação á sombra
	

im,7

Dia G do agosto
!Tona Barometro

a O e
Tempo-
ratura

Tensio
do vapor

Humidade
relativa

9 a... 758,55 21,0 16,09 87
1/2 d. 758,19 23,0 15,58 74
3p.... 756,94 . 22,6 14,80 72,4
Maxima 	 ... 29,4
Minima 18,8
Média , 24,1
Maxim° ao sol.	 n'
Evaporação á sombra 	 3,2.

EDITAES E AVISOS
C.Urte de Appellação

Faço publico que os embargos de nullidade
n. 495, embargante appellanto Alvaro Pe-
reira do Gouva, embargada appellada a
Companhia Nacional de Calçado para Crian-
ças; n. 562, embargv.ntes appellantes, Fer-
reira.Serpa (.44 Comp., embargados appellados
Manoel Joaquim Valla,dão o outros e os em-
bargos remettidos n. 646, embargantes Ma-
noel Gonçalves do Toledo e outros herdeiros
habilitados do finado Manoel Gonçalves de
Toledo, embargado José Martins da Cunha
Vianna, acham-se com dia ; devendo o jul-
gamento dos embargos de nullida.de ter le-
gar em sessão de minaras reunidas convoca-
das para o dia 12 do corrente, o o dos embar-
gos remettidos em sessão das mesmas cama-
ras convocadas para o dia 13 do corrente.

Rio de Janeiro, 8 de agosto do 1895.- O
secretario, Joaquim Maria dos Anjos Esposei.

Tribunal Civil o Criminal
-

Acha-se com dia para julgamento na sessão
do quarta-feira 14 do corrente o processo
crime entre partes a justiça, autora, Ame-
lia Adelaide de Oliveira, ré.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de I895.-o se-
cretario, Manoel Ramos Moneorvo.

Externato do el ymna si o
"%racional

EXAME3 DE PREPARATORIOS

Segunda-feira, 12 do corrente, serão cha-
mados os seguintes examinandos:

Portugues (d 1 hora da tarde)

Joaquim Manoel Machado.
Sylvio Pellico de Miranda.
José Sergio Ferreira.
Waldomar Pereira.
José Augusto Vieira.
A.ntero Caetano de Faria.

• Turma supplementar

José Caetano de Faria.
Antonio Bruno dos Santos Nora.
Octavio Ceva.
Armando Azurem Furtado.
Amilcar da Costa Barros.
Carlos da Costa e Silva.

Franeez (d 1 hora da tarde)
Manfredo De Lamare.
Custodio Milanez dos Santos.
Luiz Monteiro do Barros.
Octavio de Moraes Veiga.
Francisco Joaquim de Bethencourt da Silva
• Filho.
Julio de Oliveira.

Turma supplementar
Alvaro Borges Dias.
José Francisco Dias.
João Victorino Paulo Junior.
Eduardo Barreto Montebello.
Asdrubal Teixeira de Souza.
Joaquim Lourenço Dias.

Jiuglez - (d 1 hora da tarde)
Julio de Miranda Reis Tapajia.
Eugenio IIonorato do Espirito Santo.
José Antonio Cardoso Junior.
José Joaquim Rodrigues dos Santos.
Mozart Livio de Rezende.
Joaquim do Souza Franco Valente.

Turma supplementar
Eulino do Rosario Cardoso.
Pedro da Cruz Coelho.
Eugenio Ferreira de Menezes.
Francisco Paula de Oliveira.
Mario Castro do Almeida.
Alfredo Guanabara.

Latim	 (às 2 horas da tarde)
Oswaldo Poggi de Figueiredo.
Lucas Evangelista da Costa e Sá.
Luiz de Moraes Jardim.
Alfredo Jesuino Maciel.
JoAquina IIipolito de Siqueira.
Francisco Castellar Pinto.

Turma supplementar
Manoel Ferreira Pinto.
João José do Sá o Albuquerque,
Eugenio de Moraes.
Octavio Kelly.
Silvino de Oliveira Mattos.
Epiftnio de Souza campos.
Arithmetica e algebra - 1° mesa (d 1 hora

da tarde)	 •
Estevão Ribeiro de Rezende Junior.
Cidalia Clorina Fialho.
Epiphanio de Souza Campos.
Pedro Pereira Baptista.
Arithmetica e algebra - 21 mesa (a 1 hora

da tarde)
Carlos Ramos.
Silvino do Oliveira Mattos.
Camillo B.callio Gomes de Souza.
Alvaro Augusto de Souza Menezes.

Turma supplementar
Ildefonso Augusto Leonidas Leite.
Americo;Lobo Leite 'Pereira Junior.
João Gomes.
Francisco Ignacio Monteiro de Andrade.
José Ig,nacio de Souza.
Alvaro Coteg,ipe Milanez.
Boaventura José Martins (2 1 chamada).
Vortigern Luiz Ferreira (21 chamada).
Geographia - /n mesa (ás 2 horas da tarde)
Octavio de Andrade Lima o Castro.
Sergio do Rogo Soares.
Gustavo Vieira de Castro.
Claudio da Motta.
Geographia- 21 mesa ( a 1 lwra da tarde)
Edmundo de Almeida Rego.
Mario dos Santos Werneck.
Raul de Almeida Rego.
Alfredo Leito de Castro.

Turma supplementar
Augusto Pereira da Rocha Vianua.
Waldemar da Ponte Ribeiro Schiller.
Bonito Werneck Machado.
Elyclio Xavier de Faria Machado.
Luiz Cavalcanti Corrêa de Oliveira,
Sebastião Lino de Christo.
Canino Bicalho Gomes e Souza.
Francisco Ravisio Lemos.

Rio de Janeiro 10 de agosto de 1895.-
0 secretario, Paulo Tavares.

Faculdade do Direito do Sild
ul o

De ordem do Sr. Dr. director, faça
co que acha-se aberta nesta secretaria, pelo
prazo de quatro mezes a contar desta data,
a inscripção dos candidatos no concurso ao
legar de lente substituto da segunda secção
desta faculdade. O concurso que será feito
nos termos do decreto n. 1.159, do 3 do de-
zimbro do 1892, versará sobre as seguintes
matarias: Direito Civil, duas cadeiras. Di-
reito Commmial, duas cadeiras. Explicação
succinta, do direito patrio civil, commereial g
criminal. Os pretendentes poderão apresen,
tar-se em todos os dias uteis nesta socretaA.
ria, das 10 horas ao meio-dia, e deverão ex,
hibir no acto da inscripção seus diplomas à
tantos, ou publicas fórinas destes, justifi-
cando a impossibilidade da apresentação dos
originaes e folha corrida. E para que che-
gue ao conhecimento dos interessados man-
dou o Sr. Dr. director lavrar o presente edi-
tal que será atlixado no lagar do costume o
publicado nos jornaes desta chiado o nos do
Capital Federal. S. Paulo, 5 do agosto de
1895,-0 secretario Andrd Dias de Agaiart.

Faculdade xlo Direito do
Decifo

Do ordem do Sr. Dr. director faço pubicc;
que por determinação de sua excellencia o
Sr. ministro da justiça o negocios interiores,
transmittida em telegramma n. 370, de 13
do corrente mez, fica prorogado por dous me,
zes a contar desta data o praso de inscripção
marcado no edital de 17 de fevereiro ultimo;
para o concurso ao logar do lente substituta
da quinta senão desta faculdade.

Recife, 16 dejunho do 1895.-O secretario,
Telesphoro da Silva Fragoso.

16aboratorio".Nacional do
Anal yses

De, ordem de S. Ex. o Sr. ministro da fa.-
zenda,acha-se aberta a datar de hoje,neste la-
boratorio a inscripção, que será encerrada
CO dias depois, para o concurso a um dos to-
gares de chimico de 3 4 classe, a que rafe-
ro-se o regulamento que acompanhou o de-.
ereto n . 1.257, do 3 do fevereiro de 1893.

Só serão admittidos á inscripção os candi-
dates que, além dos respectivos diplomas do
medicas e pharmaceuticos e dos documentos
mmprobatorios de sua idoneidade como chi-
cocos, apresentarem folha corrida do logar
de domicilio.

O concurso constará do uma prova pratica,
que versará sobre questões de analyse chi-
mica, relativas especialmente a substancias
alimenticias o medicamentosas e será feito
conforme as instrucções publicadas no Diario
Official de 22 de fevereiro do 1893.

Capital Tolerai, O do agosto do 1803.-
director, Dr. José Borges Rbeiro ria Costa (•

•

Casa de Correcção

SECOZO DE CONTABILIDADE

A Casa de Correcção da Capital Federal
recebe no dia 12 do corrente, ao meio-dia,
propostas para o fornecimento do material
para as cif:Reinas, carne veae, farinha ou
trigo, lenha, gallinhas, frangos, ovos, obje-
ctos para expediente durante o segundo se-
mestre do corrente atino, e bem assim para
a compra do 1.319 metros do algodão branco
trançado, 645 ditos de dito azul, trançado,
964 ditos do dito Piscado e 258 lenços do chita,
para uso dos presos.

Os concurrentes devem exhibir até ao mesmo
dia, documentos que provem terem pago o
imposto do semestre corrente e tarnbem
amostras dos tres artigos, algodão branco,
riscado e azul.

As propostas devem ser em duplicata, sem
rasuras nem entrelinhas ou emendas, sendd
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O preço de cada uma unidade por axtenso e
algarismo e conterão declaração de sujeita-
rem-se ás condições estabelecidas.

Nesta secção todas as informações sobro os
fornecimentos e objectos a contractar, serão
prestadas desde já.
, Capital Federal, 7 de agosto do 1895.-0
Chefe, Gabriel Getulio Nogueira.	 (.

--
Quartel-General da Marinha
pONCURSO PARA 13 vaaas DE CIRURGIÕES DE
• 52 CLASSE DO CORPO DE SAUDE DA ARMADA

De ordem do Sr. contra-almirante, chefe
do estado-maior general da armada, faça pu-
blico que durante 20 dias, a contar de hoje,
fica aberta na 2 1 secção do Quartel-General da
Marinha a inscripcão para o concurso a
13 vagas de cirurgiões do 5" classe, devendo
os Srs. candidatos 'satisfazer todas as condi-
ções exigidas pelo regulamento annexo ao
decreto n. 683, de 23 de agosto de 1890, que
são as seguintes :
. P, ser doutor em medicina por alguma das
faculdades da Republica Federal dos Estados

•Unidos do Brasil, ou por altas legalmente ha-
bilitado;
• •21 , ser cidadão brasileiro e estar no goso
dos direitos civis e politfcos

31 , ter menos de 30 a,nnos de idade, o que
será irremessivelmente prova d o por certidão
de idade ou documento authentiso, que em
juizo produza fé e a substitua

41 , ser morigerado, o que será lambem
competente e documentalmente provado

5a, ter a necassaria robustez para o serviço
naval, que será julgado por junta de salada
fad hcc nomeada.

As provas exhibidas em concurso pelos
candidatos versarão sobre clinica medica,
clinica cirurgica, hygiene naval, geographia
medica, regulamentação quarentenaria e pa-
thologia exotica.	 •

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1895. — Dr.
Luiz Carneiro da Rocha, inspector de salada
naval.	 (.

--
Commissariadcs Geral da

Armada
CONCURSO

De ordem do Sr. contra-almirante chefe do
Commissariado Geral da Armada, faço publico
que, de conformidade com o disposto no aviso
n. 1.469, de 29 do mas passado, aeha-se aberta
na secretaria desta repartição, até ao dia 3(10
mez proximo vindouro, a inseri pção dos can-
didatos ao concurso para o preenchimento de
uma vaga de escrevente.

São requisitos necessarios ao concurso:
la a qualidade de cidadão brazileiro ;
2', bom procedimento, provado por folha

corrida;
3, idaele de mais de 20 e menos de 40 an-

nos ;
4^, ter boa lettra o perfeito conhecimento

da grammatica nacional e a.rithinetica até a
theoria das proporções, inclusive.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1895.—Luis
de Santa Catharina Baptista, secretario.	 (*

Ministerio da Guerra
1aEL/4.0 DAS PATENTES DOS OFFICIAEs IIONoRA-

RIOS ABAIXO mENCIoNAD1S QUE SÃO HOJE RE-
METTIDAS A' RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDE-
RAL POR ESTAREM SUJEITAS A IMPOSTO.

Tenente-coronel Dr. Francisco Manoel das
Chagas Dona.

Capitão Christino da Conceiçã,o Miranda.
Tenentes : A l olpho Janvrot Junior, Carlos

Augusto de Oliveira e Silva,Carlos Pinto Sudo],
Eurico Berford Quadros, Dr. Francisco José
de Sant'Anna. Lafayetto José Bernardas,
Dr., Pedro Souto Maior, Dr.Publio Constancio
de Mello e Dr. Rodolpho Ramalho.

Alferes : Alvaro de Souza Castro, Raul
Hanriot, Benjamin Ladisláo Constant, Amador
Bueno de Andrade, Januario Pires dos San-
tos, João Ignacio Garcia Lucas e Secundino
Peixoto Guimarães.
- Rio Janeiro, 10 de agosto de 1895.— Jo(To

Antonio de Atila, general de brigada, chefe
çla 2' secção.

Inspecção Geral dast Obras
Publicas

VENDA DE FERRO FUNDIDO EM TUBOS INUTILI-
SADeS

O cidadão Dr. inspector geral desta repar-
tição manda fazer publico que recebem-se pro-
postas no dia 17 do corrente, a 1 hora da
tarde, para venda de 209 toneladas de ferro
fundido em tubos inutilisados existentes no
deposito da Penha (Fazenda Gea,nde), sendo
preferida a proposta que mais vantagens of-
ferecer aos cofres publicos.

Antes da abertura das propostas, que terá
logar na dia e hora acima ind:cados, os con-
=rentes depositarão na agencia desta repar-
tição a quantia de quinhentos mil róis para
garantia da assignatura do respectivo con-
tracto, incorrendo na pena de perda desta
caução si dentro do prazo do cinco dias, a
contar da data da abertura das prJpostas,
não se apresentar o proponente preferido
para assignar o contracto.

Todos os transportes correrão por conta do
compra for .

Os coacurrontes podem dirigir-se á 3 1 divi-
são desta iuspeccçãa, á praça da Republica,
n. 103, para obterem qulesquer escl atraca
mentos que desejarem.

Capital Federal, 7 de agosto de 1895.—F.
J. da Fonseca Braga, sscretario.

'topa rt ição Geral dos
l'elegra pitos

Acha-se inaugurada a estação telegra-
phica de Anadia, no estado das Alagôas.

A taxa dos telegrammas para a referida
estação, a partir desta capital, 6 . de 420 réis
por palavra,

Capital Fedaral, 8 de agosto de 1895.—
Alvaro de Mello Cautinho de Vithena, vice-
director.	 (.

E. do Ferro Central do Drazil
Declaro-vos para a devida execução que o

Ministerio da Industria Viação e Obras Pu-
blicas, em aviso sob n. 127, de 31 de julho
proximo passado, deliberou revogar o aviso
de 29 de março de 1889 que reduziu as tari-
fas dos cereae,s, passando a ser incluidos
5' classe da tarifa geral n. 3 03 productos es-
trangeiros despachados na estação desta capi-
tal e na do Norte, em S. Paulo, continuando
os nacionaes a ser despachados nas estações
de exp)rtação pela tarifa especial n. 5, sem o
abatimento de 50 aa, de que actualmente
gosam.

Outro sim, resolvo tornar extensiva a todos
os artigos, que a estrada houvor de transpor-
tar, a cobrança da taxa fixa para remunera-
ção do serviço da carga e descarga, semelhan-
temente ao que ora se dá em relação aos ar-
tigos comprehendidos na 74 classe da tarifa
geral n. 3 e alguns outros, ficando, porem,
reduzida aqueda taxa a 1$500, com applicação
geral.

A presente ordem entrará em vigor no dia
Ido corrente.

Capital Federal, 6 de agosto de 1895.-11/a-
noel Antonio da Silva Reis, chefe interino do
contabilidade.

--
E. do Ferro Central II do razil

ESTAÇUS mARITIMA E S. DIOGO

De ordem da directoria, faço publico que no
dia 12 do corrente, se receberão a despacho
mercadorias em geral, para todas as estações
desta estrada e para as estradas em trafego
mutuo-

Na  estação de S. Diogo serão recebidos os
volutnes destinad os ás estacões do Engenho
Novo á Barra do Pirahy, de Serraria a Pedro
Leopoldo, ramaes de Ouro Preto e estrada
Oeste de Malas; e Juiz de Fara, a Piau, e Ser-
raria á Ligação; na estação Maritima para as
demais estações.

Na mesma conformidade continuará o re-
cebitnento com os ittter vallos necessarios.

E scr ptori o do trafego, 10 de ago Ao de 1895,
—O chefe do trafego, .r. adona/ter.

Sub-Directoria dos Correios
De ordem do Sr. director geral interino e

de accordo com o art. 26 do regulamento vi-
gento, faço publico que, no prazo de 30 dias, a
contar da data do presente edital, será posta
em circulação a nova emissão de bilhetes
postaes simples da taxa de 80 réis, sen lo sua
descripção a seguinte: Bilhetes postaes sim-
ples de 80 réis. São impressos em cartão azul
em ambas as faces; no verso teem elles a mes-
ma allegoria que serve ás cartas-bilhetes e
os sellos são iguaos ás taxas correspondentes
dos saltos ordinarios em circulação.

Capital Federal, 9 de agosto do 1895.-0
sub-director interino, Rancisco Genelicio Lo-
pes de Araujo.

--
Prefeitura do District°

Federal
SUB-DIRECTORIA DO PATRIMONIu

7' secOo

Da orlam do director interino de fazenda,
faço pualica para conhecimento dos interos-
sadoS, que (torras. da Costa & Comp. reque-
reram titulo de aforamento de cento e trinta
e dons metros de accrescidos aos accrescidoa
:los ns. 59, 61 e 63 e bem assim noventa e
nove metros aos accrescidos de accrescido3
aorrespondentes aos na. 65, 67 e 69, talos
da praia de S. Christovã,o. De a.ccord-
nom o decreto n. 4.105, de 22 de feveo
reiro de 1868, convido a todos aquelles
Tio forem contrarios a essa pratenção e
apresentar-se nesta repartição, no prazo da
30 dias, com dommentos que provem seus
lireitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá„ resolvendo-se como for de
tlireito.

Capitai Federal, 11 de julho de 1895.—Ar-
aut. Augusto Machado, abafa de Senão inte-
rino.	 (.

SUB-DIRECTORIA DO PATRIMONIO

78 seco
Oe orlem do director interino de fazenda,

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Dr. Ubaldino do Amaral Fon-
toura requereu titulo de aforamento dos ter-
renos de marinhas correspondentes aos de
ns. 76 a 82 da praia do Flamengo, e bem
assim os accrescidos fronteiros.

De acometo com o decreto n. 4105, de 22 de
fevereiro de 1868, convido à todos aquelles
que forem contrarios a essa pretenção a
apresentar-se nesta repartição, no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual, a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito .

Capital Federal, 18 de julho de 1895.—
Artastr Augusto Machado, chefe de secção
interino.	 *)

SUO-DIRECTORIA DO pATRIMON10
8a seccao

De ordem do director de fazenda faço pu-
blico para conhecimento dos interessados que
José Agostinho dos Reis contractante da con-
strucção do villas operarias, requereu titulo
de aforamento dos terrenos existentes entre
a rua Conde do 'rajá, e travessa de D. Hono-
rina, uma facha comprehendida entro as ruas
Conde de Irajá, S. Clemente e travessa do
Marques, outro situado entro as ruas Martins
Ferreira e Conde de Irajá, fazendo tombem
frente para a travessa do D. Honorina, no
bairro de Botafogo, freguezia da Lagôa e bana
assim o terreno á rua de D. Alice entre os
predios na. G e 8 na estação do Rocha, fre-
guezia do Engenho Novo, os quaes allega es-
tarem devolutos, por isso convido a_ todos
aquelles que forem contrario a essa preten-
ção a apresentarem-se ne ,,ta repartição no
prazo de 30 dias com documentos que pro-
vem seus direitos, findo o qual, a nenhuma
reclamação se attenderá, resolvendo-se como,
for de direito,

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1895.-0
chefe de secção, Arthur Alfredo Rensburg.

(•



Domingo 11 • MARIO OFICIAL	 Agosto (189t5) 01101it

concordata nos termos da proposta que aconú,
ponho a presente, accórdo que foi acceito pore
obrigacionistas representando mais de 2/
(dous terços ) daquelle debito emittido (nes

389.290, o que tudo está na lettra e espirito(
do art. 5, (to decreto n. 177 A, do 15 do sea,
tembro de 1893. Assim, a vista dos documeni
tos que junta, pede a supplicante que, desiu
gna,do o juta preparador, e esta distribuidas
depositados os titulas de que são portadora/
os obrigacionistas signatarioa do a.ccordo
Banco da Republica do Brazil, seja o inesm6
acordo homologado para o fim de resgatadas
as obrigações pela forma noite acceitas, se c141
baixa na hypotheca que serve de garantia se-
gundo a escriptura j unia. P deferimento. Rio;
0 de abril de 1895—J. P. da Graça Aranha
ad vogado . (Es ta vão coitadas duas estampilhai;
no valor do 220 réis, devidamente inutilisaa'
cias). Dospacho: Ao Sr. Dr. Banto Dantas;
Rio, 19 do abril de 1895, Pitarga. Despacho a
D. A. Sim, Rio, 20 do abril de 1895.—lar.2
reto 13.1ntas. eDistribuição: D. a C. Real
20 do abril de 1895.— J. Conceição. Autoadts'

petiaão com os documentos que a initruer
foram preparad os e solhados os autos, osquaeN
subindo a conclueão,foram presentes em mesas'
da contra, commercial do Tribunal Civil es'

Criminal que proferiu o accordão cio teor se-j
guinte: Vistos: Accordão em cansara colmeal,
cial converter o julgamento em diligencia.",
afira do. por edital com o proso de 10 dias;"
se 41,1r sciencia aos: demais credores do pedido.'
de concordata e poderem cites allegar o sal
direito, para o que baixam os autos ao juiz da.
instrucção, Rio, 26 de julho do 1805.—P:toá+
ga. P. com voto.— Barreto Dantas, vencido:
—Salvado- Monis. E subindo de novo a con4
clusão os autos nellss foi proferido o despacho
seguinte: Cumpra-se o accorilão de folhas.
Rio, 2 de agosto do 1895.— Barreto Dantas.
Em virtude do despacho supra se passou o .
presente edital pelo teor cio qual cito os crea
dores da Einpreza do Obras Publicas no Brazil,
para dizerem ssbro a concordata requerida,
no proso de 10 dias, sob pena de lançamento
e á revelia ser a mesma julgada por sentença.
Advertindo que as audienclas deste juizo con-
tinuam a ter legar nas terças o sextas-feiras,
ás 11 horas, no edifico da rua da Constituis
ção n. 47. Para constar mandou cassar
presente e mais dous de igual teor gim serão
publicados e afixados na forma da lei. Dado
e passado neita Capital Federal da Republica,
dos Estados Unidos do Brazil, aos 9 de agosto
de 1895. E eu, Firmino de Borja de Almeida
arte Real, e-crivão o subscrevi.—sVanoc4
Barreto Dantas.

Prefeitura do IDistrieto
Federal

"	 3a SUE-DIRECTORIA DE FAZENDA 	 •

Do ordem do Sr. Dr. sub-director, faço pu,
Mico para conhecimento dos interessados que
o Sr. Antonio Laivos, por seu procurador-
requereu titulo de aforamento do terreno de
accrescidos fronteiros ao predio n. 77 da praia
Formosa, o, por isso, segundo o decreto
n. 4.105, 4e23 de fevereiro de 1868, convido
a todos aquelas que forem contrarios a esta
pretonção a apresentarem-se nesta repartição
no praso de trinta dias, com documentos que
provem seus direitos, findo o qual a nenhuma
reclamação se °atenderá.

Rio de Janoiro, 7 de agosto de 1895.— O
chefe, Carlos Alberto Leal da Cunha.

3 , SUE-DIRECTORIA DE FAZENDA

, De ordem do Sr. Dr. subel irector, faço pu-
blico para conhecimento dos interessados,
que o Sr. James Beisosem ICemely requereu
o titulo de afosamento do terrenos de mari-
nhas fronteiro aos predios ns. 21 e 23 da. rua
Senador Vergueiro, e, por isso, segundo o de-
creto n 4.105 de oo do fevereiro de 1—,

idUb con-
vido a todos aquelles que forem contrarias a
esta preterição a apresentarem-se nesta re-
partição, no proso 43 30 dias, com documen-
tos que provem seus direitos, findo o qual a
nenhuma reclamação se attenderá.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1805.-0 chefe'
Carlos Alberto Leal da Cunha.

IDistrieto da Gavea
AGENCIA. DA PREFEITURA.

De ordem do cidadão E. J. Pires Ferrão,
agente deste districto, muito recommentlo
a todos Os Srs. donos de tavernas, botequins,
quitandas, casas do pasto, etc., e tombem aos
Srs. proprietarios ou moradores deste dis-
tricto, que 6 expressamente pra/libido lançar
à via publica, cisco, cascas, aguas servidas e
outras imrnundicies, sob pena de ser o in-
fractor sugeito á multa de 20e, e não sendo
conhecido far-se-ha responsavel pela falta
O dono da casa ou terreno ora cuja testada se
der a infracção.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1895.-0 es-
crivão, Antonio B. Santos Cruz.

20 distrieto do Ungenho Velho
AGENCIA DA PREFEITURA.

De ordem do cidadão major José Corrêa
Dias Jacaré, agente da Prefeitura do 20 dis-
tricto do Engenho Velho, faço saber que o es-
criptorio da mencionada agencia, foi mudado
da rua dos Araujos n. 1 para a rua do Barão
do Mesquita n. 6.

Capital Federal, 6 de agosto do 1895.— O
escrivão, João Lin() Gomes.

EDITAES

Tribunal Civil o Criminal
CÂMARA COMMERCIAL

De convocação dos credores da massa fallida
de Fernandes & Ramos, para reuniram-se
na sala dos despachos deste juizo, 4 rua da
Constituição n. 47, no dia 17 do corrente
mez de agosto,a 1 hora da tarde, para proce-
derem á venificaM dos creditos, e approva-
dos, deliberarem sobre concordata, si pelos
fallidos for apresentada a respectiva proposta
ou formar-se o contracto de união
O Dr. Salvador Antonio Muniz Barreto de

Aragão, juiz da camara commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Federal,
etc.

Faz saber aos que o presente edital de con-
vocação virem, que correndo por esta cama-
ra commercial e eartorio do escrivão que
este subscreve o processo da faltassem da firma
Fernandea (SC Ramos,foram os credores convoca-
dos para reunirem-se em 5 do corrente inez,nãO

havendo a reunião convocado em virtude da
petição apresentada pelo Dr. curador fiscal
das !nossas foliadas, que é do teor seguinte:

Ilha. Exm. Sr; Dr. SalvaOr Munia, jiliz
da canaara conamercial, Dia O curador das
massas Latidas que não tendo sido possiOel
realisar-se a reunião dos credores de Fer-
nandes & Ramos, para hoje, por não terem
sido publicados os elitaes n Diario Official,
como prescreve a lei (art. 38, § do decreto
n. 917, do gl de Outubro de laDO), requer a
V. Ex. so digno ordenOr que se passe novos
editaes de conVOcação para serem publicados,
de accoalo com o citado artigo, designan lo-se
no% dia e hora para elrecioiar-se a mesma
reunião.— Pode deferimento. E. It. M.
Rio, 5 da insisto do 1895-- O curador, Lofe
F. de Barros Junior. Sobre O que proferi O
seguinte despacha: Sim. Rio, 5 do agosto de
1895.— Salvador Munia. Em virtude do des-
pacho acima passou-se o presente edital polo
teor do qual convocam-se os credores da mass4
fallida do Fernando & Ramos, para reuni-
rem-sa na sala dos despachos deste juizo, à
rua da Constituição n. 47, no dia 17 do
corrente inez '.(le agosto, a 1 hora da tarde,
para procelerem a vorifieasão dos credi-
tes, o, approVadoa, deliberarem sabre con-
cordata si pelos núncios fôr apresentada a re-
spectiva proposta, ou formar-se o contracto
de união. Advertindo que, os credores au-
sentes podo•ão constituir procurador por te-
logramma cuja ,minuta authentica o legali-
sada deverá ser entregue ao expedidor, que
na transmissão mencionará essa cireumsta n-
ela. E' licito um só individu ) ser procurador
de d iversos era ;ores ; a procuração sAdo ser
feita por instrumento particular, sendo a
firma reconhecida por tobellião ou pelo escri-
vão da faltando, ou por dous commerciantes
conhecidos pelo balanço. Quaesquer que se-
jam os termos da procuração ou do tele-
grama entende-se que o procura d or ficará
habilitado para tomar parte em todas o q riaes-
quer dalibera.ções, si tiver feito menção di.
firma falada.. Que não comp onscendo será
considerado adlierente á resolução que tomar
a maioria de votos dos credores que com i)a-
recorein ; porem, para a concordata é neces-
sario que alia represente no minimo 3/4
dos creditos sujeitos á mesma. Para constar
passou-se esse e mais trem de igual teor,
que serão publicados o affixados na forma
da lei, do cuja afixação o porteiro dos
auditorios lavrará a competente certidão
para ser junta aos respectivos autos. Dado e
passado nesta Capital. Federal, aos 7 de agosto
de 1895. E eu, Antonio Lopes Domingnes. es-
crivão, o subscrevi.—Salvador A. Illuniz Bar-
reto de Arágão.

Tribunal Civil e Criminal
CAMA RA. COMMERCIAL

De citação aos credores da Empreza de Obras
Publicas no Brazil para dizerem sobre a
concordata requerida pela mesma, no praso
de 10 dias, na fdrma abaixo:

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da ca-
nsara cominercial do Tribunal Civil e Crimi-
nal da Capital Federal etc.

Faz saber aos que o presente edital de ci-
tação com o proso de 10 dias virem, qua por
parte da Empraza de Obras- Publicas na Brazil,
e depois de distribublo pelo Dr. presidente,
foi lho dirigida a petição f e teor seguinte:—
Ex. Sr. Dr. presidente da amara commer-
cial—Diz a Empraza i do Obras Publicas no
Brazil, com sé le nesta cidade, que foi devida-
mente auto risada pel, s seus accionistas em
assembléia geral do 20 de novembro de 1894,
no interesse de evitar se a liquidação força Ia,
caracterisada pelo estado de insolvencia em
que se acha a effectuar com os portadores de
titulos cio emprestitno de £. 562.500 (debentu-
res) accôrdo para o resgate da mesma obri-
gação. Acontece que, expondo cern claresa
precarias condições de sua situação financeira
e a iraminencia da ruma total, N i estes não
viessem em aeu auxilio, obteve dos meamos a

Tribunal Civil o Criminal
CÂMARA COMMERCIAL

Do citaM coo o prazo de 31 dias aos crc4
dio-es da massa fallida de Valcrio Corrêa
Nono Filho, para sciescia do acórdão qua
honeologou a classificação dos creditas,

O Dr. Salvador A. Moniz Barreto de Aragão,
juiz da camara commercial do Tribunal Civil
o Criminal da Capital Federal

Faço saber aos que o presente edital do ci-
tação com o prazo do 10 dias aos credores da.
ma -sa Unida de Volerio Corrêa Netto Filho,
virem, em como por parte dos syndicos
me-ma massa mo foi dirigida a petição do
teor seguinte : —1)( tição-111m. e Exm. Sr.
juiz da Camara Co omercial, Dr. Salvador
aloniz.—Os syndicos da massa fallida, de Vale'.
rio Corrêa Netto Filho requerem a V. Ex. se
digno mandar expedir editaes citando os re-
spectivo.s cred xes para sciencia do acórdão
da Camara Commercial, que homologou a
classificação dos croditos. Termos em que
pedem deferimento. E. R. M.— Rio, 8 do
agosto de 1895, Tarquinio de So tza, F. Bar.
tholomeet Portolla. Estava saltada.— De.-
spacho.— Sim. Rio, 8 do agosto do 1895.—
E' do teor seguinte o acórdão a que se refere
a petição supra.— Acórdão — Vistos, reta-.
todos e discutidos estes autos, etc. Em vir.
tudo de requerimento do Dr. curador 14
massas fallida,s, constante de 	 1lis, R foi pro-4.	 .

1
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CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLI003
PARTICULARES

Apolices
Apolices do emprestimo nacional

de 1895, port 	
Ditas geraes de 1:000$. de 5 04
Ditas convert. de 1:000$ de 4 0/0

Bancos

Banco Iniciador de Melhora-
mentos 	

Dito Constructor do Brazil 	
Dita Hypodromo do Brazil 	
Dito da Lavoura e do Com-

mareio. 50 V° 	
Dito da Republica do Brazil c/

59 0/,, 	
Dito da Republica do Brazil

integ 	
Dito Depositos e Descontos 	
Dito Nacional Brazileiro 	
Dito Rural Hypothecario 	

Companhias

	

Comp. Saneamento do Rio 33 °/, 	
Dita Tronco Sorocabana 	
Dita Tecidos Brasil Industrial 	
Obrigações da E. de Ferro Leo-

polaina, 100$, 4 0/0 	

Lettras

Lettras do Banco Predial. 	
Dita do Banco Credito Real

do Brazil, papel 	
Rio de Janeiro, 10 de agosto de

	

Praças	 90 d/v
	Sobre Londres	  -10 5/8

> Paria.. 	 	 902
Hamburgo 	  1.116

a Italia 	 	 —
A Portugal. 	
1. Nova York 	

Soberanos

950$000
970$000

1:262$000

11$000
16$000
50$000

74500

70$000

15'74500
120$000
224$000
240$000

21$009
91$9n0

240$000

19Wa0

58$500

59$000
1895.--

Café
Lavado 	  14660	 17$703
Superior 	  Não ha
la
I s regular 	  14570	 16$001
l a ordinaria 	 	  13$277	 15$320
20 lab. 	 • 	 • 	  12$596	 15$660
20 ordinaria 	  10$553	 14$298

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1895.—
J. Claudio da Silva, syndico.

SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia Fabril;

S. Joaquim
ACTA DA 5° REUNIÃO DA ASSEMBLEA. ogaAri DOS

ACCIONISTAS EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 27 dias do mez de julho de 1895, á 1
hora da tarde, no salão do predio á rua 1"
de Março n. 51, nos termos dos annuncios do
convocação publicados pela imprensa, pre-
sentes accionistas representando 7.434 acções,
o só com direito a 334 votos, o que tudo foi
devidamente verificado e consta do respectivo
livro de presença, que o presidente da
assembléa mandou ulteriormente encerrar e
assignou, o Sr. José Belmiro da França Ju-
nior, , presidente da directoria, propoz para
presidir a reunião o Sr. D. João Jose do
Monte, representante do accionista Banco de
Credito Movei, e, sendo esta proposta appro-
vala por unanimidade, o Sr. Dr. Monte
assumiu a presidencia da assemblea, convidou
para secretarios os Srs. Drs. Joaquim Ra-
pliael da Silva e Antonio José Alves Coelho,
s mandou proceder a leitura da acta da
essão anterior, que aliás não poz em dis-

cussão nem submetteu a approvação por ve-
rificar-se com a leitura do final da dita acta.
que fora ella approvada na mesma sessão
anterior.

Em seguida o mesmo Sr. Dr. Monte, depois
de ponderar que o objecto da convocação da
assembléa era a reforma de estatutos e
eleição de directores, mandou proceder a
leitura do projecto de estatutos proposto peia
directoria e do parecer do conselho fiscal
sobre elle e que são do theor seguinte:

Parecer do conselho fiscal

Srs. accionistas. — O conselho fiscal da
Companhia Fabril S. Joaquim, tendo ouvido
a illustre directoria sobre o projecto de re-
forma de seus estatutos, considera do van-
tagem as alterações propostas ; pelo que é
de parecer que sejam alias approvadas.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1895.—
Emiti° Barboza.—Arihur de Souza Gomes.

ESTATUTOS

Em substituição dos primitivos approvados
na assembléa de installacao da companhia
em 29 do maio de 1893

CAPITULO I

Da companhia, sede, fins e duraçao

Art. 1.° A Companhia Fabril S. Joaquim,
installada a 29 de março do 1893 o fundada
nesta cidade do Rio do Janeiro, onde tom a
sua séde e administração, é uma sociedade
anonyma que se rego por estes estatutos o
pela legislação respectiva.

Art. 2.° Os fins da companhia são a explo-
ração da fabrica de tecidos de algodão, sita
em Nitheroy, á rua cie Santa Clara n. 5,
adquirida por escriptura publica do 30 do
junho de 1893 á Companhia Manufactora Rio
de Janeiro, passando a denominar-se compa-
nhia Fabril S. Joaquim—e mais:

1. 0 Explorar a industria de fiação e teci-
dos de algodão, ou de quaesquer outras ma-
tarias textis, comprando a mataria prima
neste ou em outros mercados, e vender os
seus productoa ao cominarei° ou aos consu-
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éin 2 de fevereiro de 1892 a sentença
çe lis. 7, decretando a fallencia de Valerio

1/4t),e) hoje ausente. Tendo essa sentença pas-
rrêa Netto Filho, negociante desta praça e

kada em julgado,os syndicos provisiorios, com
s8istencia do Dr. curador das massas fal-
clas, procederam á arrecadação dos bens do

lado, feito o que, foram convocados os re-
Saectivos credores pelos editaes constantes de
N. 112, 114, fls. 129, 130 na fórma do art. 38

i
ô dec. n. 917, de 24 do outubro de 1890.
...eunidos os credores em 26 de julho de 1894,
procedendo-se em conformidade do art. 39

to decreto citado, verificou-se não haver pro-
osta, de concordata: pelo que, nos termos do

krt. 58 do citado decreto, ficou constituido o
4ontracto de união dos credores, que na
kesma reunião elegeram os dons syndicos de-
Anitivos e a commissão fiscal dos tres mem-
bros (acta de fls. 146). Em 28 de fevereiro do
e,nno corrente os syndicos apresentaram em
ihizo a classificação de fl. 251-252, acompa-
Miada do exame da commissão fiscal ,constante
1) fls. 253, a qual foi annunciada, pelo edital

Cie fls. 659 e 660, de accordo com o disposto
Xo art. 62 do citado dec. n. 917, de 1890.
bentro do prazo de 10 dias assignado no edital

659 e fl. 669 appareceram o credor a
t. 663, reclamando a sua inclusão e na classe
dos reinvindicantes, e o de fl. 672, rocia-
is:ando contra a sua classificação como chi-
3bgraphario. Ouvidos os syndicos deram
tt resposta do fl. 676, se oppondo á
teclamação de fi. 663 e achando procedente
4 de li. 672. O que tudo bem o devidamente
examinado. Considerando : l o,que por effeito
do mandado são credores reinvindicantes "do
relido (dec. n. 917 de 1890, art. 68 d). Fe-
liciano Augusto de Oliveira Penna.da quantia

26:559$064, e Americo Vieira de Rezende
da quantia de 17:941$165: 2°. que por eifeito
de estellionatos praticados pelo fallido foram
condemnolos : o caronel Antonio Basilio ao
pagamento correspondente á quantia de
129:319$900 e o Barão de Araujo Ferraz a pa-
gamentos na importancia de 361:062$726 ; 3',
que por eifeito desses pagamentos o coronel
Antonio Basilio e Barão de Araujo Ferraz fi-
caram subrogados nos direitos aos primitivos
aredores e, como taca exercendo sobre os bens
do fallido os mesmos direitos que alies isto é,
Sendo reinvidicantes(dec. cit. n. 917 de 1890,
art. 68) ; 4°,que por effeito de obras, o credor
reclamante de fi. 672, Manoel Pereira é cre-
dor privilegiado sobre o predio da rua Moura
Brito pela quantia do 2:500$ (dec. cit .n. 917
de1890,art. 70, n. 11 0); 5 0, que são credores
chirographarios do fallido : Francisco Laport,
pela quantia de 200:000$: o Barão de Araujo
Ferraz, pela quantia "de 199:330$444 ; o
Banco Territorial e Mercantil do Minas, pela
quantia de 39:783$760, e David Moretzlion,
pela quantia de 20: 327$930 • 6°, que o credor
reclamante de fi . 663 D. Elisa Josephina
Silva não se apresentou devidamente habi-
litada, porquanto o documento de fi. 668
prova que a sentença está appellada e ainda
pende do julgamento da Córte de Appellação.
Por todos estes motivos e os mais dos autos
acórdão em camara julgar por sentença a
classificação constante de fls. 251-252, com a
inclusão do Manoel Pereira,como privilegiado
sobre o predio da rua Moura Brito pela quantia
de 2:590$, afim de que produza os atreitos de
direito e se cumpra como nelle se contém.
Custas pela massa, Rio do Janeiro 12 de j ulho
de 1895.—Pitanga, P.— Salvador aluniz,
Montenegro : votei pela inclusão da credora
de fl. 663. consignando-se em deposito o
valor de seu credito.—Barreto Dantas. Em
virtude de cujo acórdão se passou o presente
edital de citação com o prazo de 10 dias aos
credores da massa fallida de Valerio Corrêa
Netto Filho, para sua sciencia. E, para con-
star, se passou o precento edital e mais dons
de igual tear, para serem publicados pela im-
prensa e afixados no logar do costume pelo
porteiro dos auditorios, que de assim o haver
cumprido, lavrará a competente certidão
para ser junta aos autos com o traslado deste.
Dado e passado nesta Capital Federal aos 9
de agosto de 1895.—E eu Joaquim da Costa
Leita, o subscrevi.--Salvador Muniz Bar-
reto de Aragtto.

PARTE COMERCIAL

J. Claudio da Silva, syndico.
Ultima cotaçao dos fundos publicos

Apolices do emprestimo nacional
de 1868 	 	 '2:330 $000

Ditas idein de 1879 	  2 : 050$000
Ditas idem de 1889 (port.) 	 	 1:460a900
Ditas idem de 1889 (nom.) 	 	 1:450$000
Ditas idem de 1895 (port.) 	 	 950000
Ditas idem de 1895 (nem.) 	 	 950$000
Ditas de 10 0/0 idem de 1895 	 	 9551,000
Ditas convert. de 1:000$, de 4 0/0 1:2620(0
Ditas idem, miudas, de 4	 1 :250$600
Ditas geraes, de 1:000$, de 5 Vo. 	 970$0( O
Ditas idem, miudas, do 5 970$0c0
Ditas do estado de Minas Gers.es 1:000$000
Ditas do estado do Rio de Ja-

neiro de 500$. 	 	 500$000
Ditas do estado do Rio Grande

do Sul, de 500$ 	 • 	 	 254500
Ditas do estado do Espirito Santo,

de 6 04 	 	 960$000
Obrigações do estado do Espirito

Santo, de 500 fr., de 5 0/„ 	 	 380$000
Rio, 10 de agosto de 1895.—J. aaudio da

Silva, syndico.
--

O Sr. corretor Joaquim José Fernandes,
autorisado por alvara do Dr. juiz da lu
pretoria do District° Federal, venderá em
bolsa, no dia 13 do corrente, os titules abaixo
mencionados, pertencentes a espolio.
120 acções do Banco de Credito Real do Brazil.

1 dita da Companhia Flora.
1 dita da Sociedade Jokey-Club.
1 dita Novo Cassino Fluminense.

25 ditas da Companhia F. Carril e Caes da
Cidade de Pelotas.

12 Debentares Commencio Lavoura Indus-
tria e Colonização.

Rio de Janeiro, 10 de agosto do 1895.—
J. Claudio da Silva, syndico.
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Art. 14. O director interina/nomeado na
fôrma do artigo antecedente, é obrigado a
garantir a sua gestão com a caução de 100
acções da companhia, o exercerá o cargo até
ib primeira reunião da assembláa gerai ordi-
nada ou extraordinaria, como ordena o ar-
tia

b
o precedente.
Art. 15. A' directoria compete:
1 0 . Dirigir e administrar todos os negocios

da companhia;
2'. Fixar o nuincro, categoria, funcções e

ordenados dos empregados, nomeal-os, sus-
pendel-os e demi til-os;

30 . Fixar e distribuir os dividendos semes-
tralmente, ouvindo o conselho fiscal;

4^. Prover ao bem da companhia em todos
os casos urgentes e não previstos;

50 . Exercer a suprema administração da
companhia e realizar compras e vendas;

6" • Contrahir e colloca.r em some da com-
panhia os emprestimos que forcas autorisados
pela assemblea geral.

7 0 . Dirigir as vendas e arrecadar-lhes o va-
lor;

80 . Adquirir a mataria prima é todo no-
cessado ao funccionamento industrial da
companhia ;

0. Depositar o dinheiro da companhia em
banco de confiança da directoria e assignar os
cheques para a retirada do dinheiro e todos
os mais documentos de credito.

Art. 16. A directoria celebrará tantas
sessões quantas forem necessarias, de que la-
vrará acta consignando os factos e resoluções
mais importantes que occorrere.n.

Para.gra.plio unico. No caso de divergencia,
o conselho fiscal resolverá.

Art. 17. Ao director presidente compete
especialmente:

1. 0 Representar a companhia. em juizo e
fóra deite, podendo demandar o ser deman-
dado, por si, ou por mandatar:os ospeciaes
devidainente constituidos ;

2. Presidir as reuniões da directoria ;
3. 0 Convocar as assembléas gera.es ordi-

narias e extraordinarias e as reuniões do con-
selho fiscal.

4. 0 Dirigir e fiscalisar a
companhia

5." Organisar os balanços e relatorios que
devem ser apresentados em março ou abril de
cada anno

Art. 18. Ao director administrador com-
pete especialmente

1.° Assistir, dirigir e superintender todos
os trabalhos da fabrica, e o gire for concer-
nente ao respectivo pessoal;

2." Effectuar to los Os pagamentos, férias
do operados, etc.

Art. 19. Os directores não poderão sdmi-
nistar ou exercer empregos em outras em-
prazas congeneres.

Inidores, podendo para esse fim estabelecer.
lima ou mais fabricas e adoptar os mais aper
feiçoados inachin ismos ; ,t-

2. 0 Edificar nos terrenos, que a comi%
nina vier a adquirir, habitações apropriailn_
para serem alugadas aos operarios da liK:no;
Podendo tambem vend9C.W,,r.gd&iiiteresses
gálaLs ga S'at-rw'

Art. 3.° O prazo de duração da companhia
será de 40 annos a contar de 1 de janeiro de
1894, sendo o seu armo administrativo de 1
de janeiro a 31 de dezembro.

CAPITULOU

Do capital e das acçaes

Art. 4.° O capital da companhia é de
2.000:000$, dividido em 10.000 acções de
200$ cada uma.

Art. 5.° O capital social poderá ser au-
gmentado por deliberação da assambléa ge-
ral, precedendo proposta da directoria e pa-
recer do conselho fiscal.

Art. 6. 0 As acç.-ies ou cautelas provisorias
serão nominativas e transferireis por termo
lançado no livro do registro com a assigna-
tura do transferente e do adquirente, ou de
seus bastantes procuradores; ou ao portador,
transferiveis pela tradicção.

§ 1. 0 As acções nominativas, convertidas ao
portador ou vice-versa, pagarão além do sal-
do exigido pela lei mais 200 reis por cada uma
acção.

Art. 7.° A companhia não admitte a divisi-
bilidade de acções, não acceitando mais de
um proprietrtrio para uma só acção.

CAPITULO III

Da administraçao

Art. 80 . A companhia será administrada
por doas directores, dos quaes um exercerá
as funcções do presidente, e o outro as de
administrador da fabrica, os quaes serão elei-
tos pela assembléa geral dos accionistas por
eserutinio secreto o maioria absoluta de
Votos.

Paragrapho unias,. Não poderá. ser dire-
ctor individuo que for empregado da compa-
nhia, que estiver por si ou por seu proposto
ligado a cila por quaesquer contractos de que
aufira ou possa vir auferir vantagem, nem o
que estiver impedido do negociar, segundo as
disposições do Codigo Commercial, bem como
não poderão exercer conjunctamente o cargo
'do director : pae e filho, sogro e aonro, ir-
mãos ou cunhados durante o cunriadio, pa-
rentes por consanguinidade até o segundo
grão, o os Bacios de urna mesma firma.

Art..9.° O mandato da directoria durará
ires annos a contar da. data da eleição, po-
dendo seus membros ser reeleitos.

Art. 10. Nenhum director eleito poderá
exercer o cargo sem que preste caução de
100 acções da companhia, para garantia da
Yesponsabilidade do sua gestão.

Paragrapho unico. Passados trinta dias, a
contar da data da eleição, si não fôr pre-
stada essa caução, será o logar considerado
vago.

Art. 11. A directoria será remunerada
por esta fôrma:

§ 1.^ Cada director terá o ordenado an-
nual do 6:000$ o mais a corninissão do 1 0/s
sobre o valor dos dividendos.

§ 2.° O director, administrador da fabrica,
além do ordenado fixo e da comrnissão de 1 0/„,
preceituado no paragrapho precolente, terá
mais urna gratificação mensal de 200$ pra
labore, tendo a competencia necessaria para
o cargo.

Art. 12. Si algum director, sem causa jus-
tificada, deixar de exercer as funcções de seu
cargo por mais de 30 dias, entende-se que
reaignou o logar, podendo ser este preenchido
nos termos do art. 13.

Art. 13. No caso de vagar algum Jogar do
director, será esse togar interinamente occu-
pado por um accionista que estiver em con-
dições de exercer o cargo e que será convi-
dado pelo director em exercicio, fazendo-se a
eleição definitiva na primeira assomblea ge-
ral ordinaria ou extraordina,ria.

CAPITULO IV

Do conselho fiscal

Art. 20. O conselho fiscal será composto
de accionistas e constará de tres membros ef-
fectivos e tres supplentes, eleitos animal-
mente pela assembléa geral de accionistas,se-
gundo o processo determinado para a eleição
da directoria.

Si durante o anuo se der alguma vaga de
qualqusr dos membros effsctivos, a directoria
convidará um das supplentes para a pre-
encher.

Art. 21. São attribuições do conselho
fiscal

§ 1.° Examinar as contas o balanços se-
mostraes o bem assim todos os documentos
que lhe servirem de base, o apresentar o
seu parecer por essripto no prazo maximo do
15 dias, afim de ser publicado com o relatorio
da director a

§ 2." Assistir ás reuniões da directoria,
quando for canvocado, tomar parte nas suas
deliberações e assignar as actas dessas
reuniões.

§ 3.° Propor á directoria as medidas que
julgar de utilidade aos interesses sociaes.

§ 4. Convocar reuniões extraordinarias do
assemblès, geral, quando os interesses sociaes
o exigirem e a directoria recusar fazei-o.

CAPITULO 31
Da assemblda geral

Art. 22. A assembléa geral é a reunião do
todos os accionistas possuidores do 10 ou mais
acções, inscriptas no registro da companhia
com antecedencia não inferior a 30 dias ou
de acções ao portador, depositadas com tres
dias pelo menos do a.ntecedencia.

§ 1.° Para todos os effeitos podem os accio-
nistas fazer-se representar nas assembléas
gemes por procuração, conformo a legislação
vigente ;

§ 2.° As sociedades anonymas ou corpora-
ções serão representadas por um de seus
mandatarios ; as firmas sociaes por um dos
socios; as mulheres casadas por seus maridos;
os menores, os ausentes, os fallecidos e os in-
terdictos par seus tutores, curadores e repre-
sentantas legaes, devendo os documentos
comprobatorios do mandato ou representação
serem apresentados á companhia com troa
dias pelo menos de antecodencia ao da reu-
nião.

§ 3.° Os acionistas, quo tiverem transfe-
rido suas acções em caução, conservam o di-
reito de representação nas assembléas gemes,
assim corno o de receberem os dividendos,
salvo quanto a estes, estipulação em contra-
rio, que deverá ser communicada á compa-
nhia pelos interessados.

§ 4' Para se constituir assembléa geral é
neeessario que esteja representada, no mini-
mo, a quarta parte das acções emittidas.

§ 5." Si no dia o hora aprazados não compa-
recerem, por si ou por procuradores, accionis-
tas em numero sufficiente para constituir as-
serribléa geral, será por annuncio em dois
jornaes convocada nova reunião, e esta deli-
berará validamente, qualquer que seja a
somma de capital representado.

§ 6.° Tratando-se, porém, da reforma dos
estatutos, augmento do capital, continuação
da companhia depois do seu termo, dissolu-
ção e modo da liquidação da companhia ob-
servar-se-ha o que dispõe o art. 15 § 4" do
decreto 1). 104, de 17 de janoiro de 1890.

Art. 23. Haverá annualmente uma assem-
bléa geral ordina.ria, que deverá effectuar-se
nos 'nozes de março ou abril o as extraordi-
narias que a directoria ou o conselho fiscal
julgar necessarias ou forem requisitadas á
directoria por sete ou mais accionistas que
representem, no ininimo, uma quinta parto
do capital da companhia e exponham os mo-
tivor, da requisição.

Art. 24. As assembléas geraes serão presi-
didas por uni accionista acclionado na occa-
sião servindo de secretaries dous outros accio-
nistas indicados pelo presidente, e pela assem-
bléa approvados.

Art. 25. Nas reuniões °Minarias serão
apresentados ao exame o deliberação da as-
semblea os rela.torios e contas da administra-
ção e o parecer do conselho fiscal.

§ I.° Depois de julgadas a scontas, soguir-se-
ha a eleição do conselho fiscal, que será sem-
pre annual, e a de directores, quando nacos-
sarja.

§ 2. 0 Nas assombléas extra.ordinarias só-
mente se tratará do assumpto especial, que
tiver occasionado a convocação.

Art. 26. Os directores e os fiscaes não po-
dem tomar parte nas votações referentes ás
contas ou actos administrativos, e nein po-
dem, na qualidade de mandatarios, represen-
tar outros accionistas.

Art. 27. As votações nas assembléas gentes
serão contadas, para todos os effeitos, na ra-
zão de um voto por 10 acções; e nenhum
accionista poderá ter mais do 150 votos, qual-
quer que seja o numero de acções que
possua.

a I." Quando se proceder ás eleições, a vo-
tação será sempre por escrutinio secreto, e
quando se tratar da reforma dos estatutos,
augmento ou diminuição do capital, proroga-
são do prazo de duração, dissolução o modo
de liquidação da companhia, será por acções,
salvo voto unanime da assombléa.

§ 2.° Todas as outras votações serão sym-
boticas, salvo resolução em contrario da as-
sembléa geral ou reclamação de algum accio-
nista, que tenha direito do voto, para que
seja feita por acções.

escripturação da



--

flanco de Credite» Rural e
Intern.aelonal

BALANCETE EM 31 DE JULIO DE 1895
Activo

Accionistas 	

	

Contas correntes garantidas 	
Lettras descontadas 	
Lettras caudonadais 	
Lettras hypothecitrias
Deposito ds terceiros 	
Deposito da directoria 	
Titules caucionados 	
Titules em liquidação 	
Fundos commanditados 	
Intaressea de fundos com-

inam iitA,S 	

ACVM,

Aliei-ti-ação 1 0 acções 	
Cauções 	

160:932$000
1.4R0:922$:500

86:790%00
1.2M:152$'00

112:(;25'::000
2.684 329$000

40:00(0)00
915:256$000
115:634$300
434:100$001

P.6: 748$Ç)51
2.744:90 .70
1.287:2H0Ç000
8.565:286$730
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Art. 2. Os accionistas que poasuirem
menos de 10 acções não teem direito de votar ;
podem, porém, assistir ás reuniões, discutir
e propor o que entenderem conveniente.

Art. 29. A convocação da assembléia geral
ordinaria se fará por annuncios em (bus jor-
naes, sendo um o Diario Official, com ante-
ce l enda de 15 dias ao que fôr marcado para
a reunião, e a das extraordinarias com ante-
cipação não inferior a cinco dias.

Paragrapho asnice. A transfereacia das
acções será suspensa cinco dias antes daquelle
que for fixado para a reunião da assenibléa
geral extraordinaria e 10 dias para as °Mi-
narias, datelo-se disto aviso pela imprensa.

Art. 30. Nas attribuições da assembléa
geral, se comprehende o direito de:

1. 0 Reformar os estatutos ;
2. 0 Augmentar ou reduzir o capital so-

cial;
3.° Julgar as contas annuaes e dar ou

negar quitação aos mandatarios ;
4." Eleger os directores e marcar-lhes os

yencimentos;
5." Eleger o conselho fiscal e marcar-lhe

os vencimentos ;
6. 0 Alterar as quotas destinadas ao fundo

de reserva ;
7 ° Deliberar sobre a prorogação do prazo

de duração, dissolução e liquidação da com-
panhia, de conformidade com a legislação
vigente

8.° E, finalmente, tomar conhecimento e
resolver sobre todos os interesses da com-
panhia.

Art. 31. A approvação, pela assernbléa
geral, das contas annuaes e dos actos admi-
nistrativos, extingue completamente a res-
ponsabilida l e dos mandatarios, em relação
ao periodo das mesmas contas (Dec. n. 164
de 17 de Janeiro de 1890, art. 27 § 2v.)

CAPITULO VI

Dos lucros, fundo de reserva e dividendos

Art. 32. Dos lucros liqualos verificados
semestralmente, serão deduzidos a somma ne-
cessaria para Os juros e amortisação da di--
vida hypothecaria, 10 04, sendo 5 0/ e
fundo de reserva, destinado a fazer face ás
perdas do capital social, e 5 u/s para o fundo
de reserva, destinado a reparação e substi-
tuição das machinas.

Art. 33. Logo que o fundo de reserva
destinado a fazer face ás perdas do capital
social, mencionado no art. 32, attinja á som.
ma de 200:000g, cessará a de Inçai° mareada
para o mesmo fundo, continuando, ente-
tanto, a dedução de 5 0/0 para o fundo de re-
serva destinada a reparação e substituição
de machinas, até 50 o/ valor dos bens da
companhia.

Art. 34. Os lucros liquides, provenientes
das operações effectivamento concluidas den-
tro do respectivo semestre e depois de feita
a dedução mencionada no art. 32, serão dis-
tribuidos aos accionistas.

Art. 35. Os dividendos que não forem re-
clamados no prazo de cinco annos, contado
do primeiro dia fixado para o seu paga-
mento, prescrevem em beneficio da compa-
nhia.

CAPITULO VII

Lisposições geraes e transitorias

Art. 36. São revogados os estatutos pri-
mitisos da companhia, vigoran do estes em
seu legar.

Art. 37, A dissolução e fôrma da liqui-
dação da companhia terá logar pela termi-
nação do prazo de sua d uração, per delibe-
ração da assembléa geral dos it scionistiis, ou
nos demais casos previstos pela legislação
vigente.

Art. 38. Os actuaes directores terão ter-
minado o seu mandato por occasião da pri-
meira assembléa geral ordinaria de 1808; e o
conselho fiscal na primeira aesembléa. geral,
Unhem ordinaria,	 1896.

Art. 30. A diretoria lia ausiterisada
accelerar a mord:mãe da divida consoli-
dada da companhia, quando julgar oppor-
tune 0,,ze1-o, podendo applicar a OSSO AM o

funil° de reserva destinado	 A,•.r face ás
perdas do capital social, s,	 ea que dessa
applicação não possam reste dificuldades
ao g.yro regular dos negocies Snciaea; e bem
assim dará execução rigorosa a tolas as
clausulas da respectiva eseriptura do em-
prestimo.

A amortisação se fará por compra na pra-
ça dos titules emittidos ( debentures ) si es-
tiverem abaixo do par, ou por sorteio, ao
liar, si estiverem com ag,io.

O Sr. presidente poz em discussão o pro-
jecto de reforma e o parecer do conselho fis-
cal, e consulta o Sr. diuector França si deoja
fazer algum a exposição no sentido de justi-
ficar o pr da reforma dos eStatutoS, que
acabava de ser lido aos Srs. acciiiniatiet.

O Sr. França, tomam /o a palavra. declara
que a referida reforma jnatifica-so por si
mesma, attentas as circumatasicias da cam-
panhia, e que o projecto, tendo estado á dis-
posição dos Srs. accionistas, desde o dia 15
do corrente, data do it fletindo da convoea.,:ilo
da pressn te reunião, estava,en tratante. prom-
pto a responder á assemblén, sobre qualquer
ponto que OniZOSSe ser esclarecida.

O Sr. accionista Torres mandou á mesa e
fundamentou a seguinte emenda: «Emenda ao
art. 13. Dopais da palavra-direct ir em ex-
ercido-diga-se: ouvi lo o conselho fiscal ; o
mais como segue.- Torees.»

O Sr. director França ponderou que repu-
tava acertada a indicação do Sr. Torres e que
ele prnprio votava par alia.

Ninguem mais pedindo a palavra.° Sr. pre-
sidente declarou encerrada a discussão e sub-
metteu successivamente á votação os eetatsle
tos. o parecer do conselho fiscal e a emenda
do Sr. Torres, sendo tudo approvaslo por
unanimidade de votos.

Passando-se á eleição de directores,o Sr. pre-
sidente convidou os Srs. accionistas a traze-
rem á mesa os seus votos, que em seguida
foram apurados, verificando-se terem sido
recolhidas na urna oito cedulas, represen-
tando 304 votos ,todas ellas contendo os nomes
dos Srs. José Belmiro da França Junior e
João Athayde, os quaes, assim, foram por
unanimidade eleitos directores, conforme o
Sr. presidente o proclamou, dando dopeis
por encerrada a sessão, visto não haver mais
nada a tratar.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1805.-Ja(7o
Josd do Monte, presiden te . -Joaquim, Rapbael
d-t Silva, secretario.-Antonio .1;md A!vcs Cia-
i/a), secretario.

Seguem-se as assignaturas dos demais ac-
cionistas presentes.

--
N. 2.305-Certifico que foi hoje archi viela

nesta repartição, sob numero dois mil trezen-
tos o trinta e cinco, em virtude de despacho
da Junta Commercial, a acta da assembléia
geral extraordinaria da Companhia Fabril São
Joaquim, de 27 do julho ultimo, em que fsi
approvada a reforma de estatutos da mesma
companhia.

sicretaria da Junta ~merca]. da Capital
Federal, 8 de agosto de 1a05.

Sob duas estampilhas, unia de cinco mil
réis e outra de quinhentos réis.-0 secretario,
Casar de Oliveiric.

aL
• 	 	 8: 903t600

jvidentloa a receber 	 	 2:318$750
movi.

468:070$483
261:277$331

20.733:501$715
Credito real

Carteira Com mercial 	
Hy;othecas ur-

banas 	  123:8293058
Idem ruraes 	  172:069es,031

20.733:501$715

2.000:000$000

295:700$000
1.020:000$000

9:131$657

16:864$586
9:672537
9:492 697

3 .360 :86 4477

S. E. ou O.- Rio de Janeiro, 10 de agosto
de 1895.-). E. E. Perla, presidente.-Jutio
Pinto de Castro, chefe da contabilidade.

ANNUNCIOS
Banco da, Republica do

Orazil
Commi sso de apolices do emprestimo d0

1593.- Não tendo alguns dos Srs. subiserij
ptores realizado ainda a 3" entrada de 20 %,
vencida, a 15 de julho proximo findo, das apo-
lices que tomaram o novo omprestimo na-
cional, e terminando em 15 do corrente a
mórit de 30 dias, ias prorogaveia, de que trata
o art. 6° das instrucções annexas ao decreto
n. 1.976,de 25 de fevereiro de 1895;convido-os
a virem realizar melena entrada, dentro do
citado prazo, sob pena de commisso.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1895. - O
chefe da contabilidade, .1. G. Pecego Junior.

A..''.(1.ucl.b.tiorti
ASSEMBLÉA ORDINARIA

Não se havendo effectuad o a assembléa ge-
ral ordenaria convocada para o dia 31 do mez
p issado por f [et de accionistits que represei-
tassian o quarto das acções, exigido por lei,
convoca-a novamente para o dia 14 do cor-
rente, para os mesmos fins, ao meio dia, na
séde da companhia ( praça da Republica
n. 24), devendo-se deliberarcom qualquer que
seja a somma do citp tal representado pelos
accionistas que comparecerem, de accordo
cum a legislação vigente.

Rio de Janeiro. 5 de agosto de 1595	 (.

Rio de Janeiro - Im prensa Nacional -1895.,

Cc titias correntes
ins

Dinheiro sibpo-
si tad o em
bancos 	 407: 100$000

Idem em cofre 60:670$483
-----

Diversas contas. 	

Valore z hypothecados 	
Prestações a receber 	
Jures de lattras hypothe-

carias 	

Passivo

Capital 	
Fundo de reserva 	
Contas correntes de movi-

mento. 	
Valores de terceiros 	
Ditos caucionados 	
Caução da directoria 	

	

Dividendos não reclamados 	
Rentes 	
Lucros e perdas 	
Diversas cont is 	

Credito real

Capital 	
Lettra,s hypothecarias einit-

tidas 	
Garantias de hypothecas...
A tno r tisações. 	
Contas Correntes Carteira

Cominará:A 	
Juros de hypothecas 	
Diversas contas 	

2.0 )0:00(000

295:898$089

1.020:000$000
43:238$472

1:724$910

3.360:861$477

8.000:000$000
297:151$894

887:454$067
2.684:329$000
8.565:286$730

40:000$000
123:549$000

1:425$000
98:667$354
35:638$670


